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APRESENTAÇÃO  

O presente relatório apresenta a proposta de Modelo Nacional de Ordenamento Territorial para Timor-Leste 

(doravante também designado por MNOT-TL), peça fundamental do Plano Nacional de Ordenamento do 

Território (PNOT-TL) e cuja definição parte do enquadramento legal constante no Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Planeamento territorial1: 

 άo modelo de organização e desenvolvimento territorial consiste na tradução espacial dos objetivos, 

princípios e estratégias assumidos pelo Estado para o desenvolvimento territorial, atendendo às 

características geográficas, ecológicas e ambientais do território, às suas dinâmicas demográficas, sociais e 

ŜŎƻƴƽƳƛŎŀǎ Ŝ Łǎ ǾƻŎŀœƿŜǎ ŦǳƴŎƛƻƴŀƛǎ Ŝ ǇǊƻŘǳǘƛǾŀǎ Řƻǎ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜǎ ŜǎǇŀœƻǎέ. 

Tendo como referencial legal a definição do Modelo, o processo de conceção parte dos resultados constantes 

nos relatórios de Caracterização e de Diagnóstico Estratégico Territorial e Desafios, tendo como pilares 

conceptuais: 

 os princípios de ordenamento territorial consagrados legalmente, atendendo àquelas que são as 

finalidades do PNOT-TL, em particular no que concerne à sustentabilidade e coesão dos processos 

de desenvolvimento; 

 as principais orientações estratégicas de âmbito internacional e os instrumentos de política nacional 

que visam o desenvolvimento de Timor-Leste,  

 elementos de suporte às propostas que integram o MNOT-TL, traduzidos em três linhas de 

desenvolvimento fundamentais e em torno das quais se definem as componentes do MNOT-TL, à luz 

dos cenários possíveis de desenvolvimento de Timor-Leste. 

 

Neste contexto, o relatório de proposta do MNOT-TL encontra-se estruturado da seguinte forma: 

 Capítulo 1 - Princípios Gerais ς que enquadra as orientações decorrentes do sistema de planeamento 

territorial de Timor-Leste e os instrumentos conceptuais de fundamentação ao MNOT-TL e os 

conceitos de construção do PNOT-TL; 

 Capítulo 2 - Orientações Estratégicas ς onde se sintetizam as principais diretrizes internacionais em 

matéria de desenvolvimento integrado e sustentável com enfoque no território e as principais 

referências estratégicas de âmbito nacional, cuja tradução territorial é acolhida pelo MNOT-TL; 

 
1 Constante no número 2 do artigo 14º do Decreto-Lei nº35/2021, de 29 de dezembro 
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 Capítulo 3 ς Bases para a definição do MNOT-TL ς onde se elencam os elementos de suporte à 

conceção do Modelo, definindo como linhas orientadoras a especialização, a integração e a proteção 

e respectivas directrizes de planeamento territorial a considerar face aos cenários de 

desenvolvimento apresentados em sede de Diagnóstico Estratégico Territorial; 

 Capítulo 4 - Modelo Nacional de Ordenamento Territorial - onde se apresentam a visão e o 

horizonte temporal do MNOT-TL, as componentes do Modelo e a estrutura geral, detalhando em 

seguida os respectivos elementos estruturantes em função dos princípios de Especialização, 

Integração e Proteção; 

 Capítulo 5 - Respostas aos Desafios Estruturantes ς que enquadra os desafios que se colocam ao 

ordenamento do território de Timor-Leste e que foram identificados na fase de Diagnóstico 

Estratégico Territorial, apresentando a forma como o MNOT-TL responde a cada um deles, quer de 

forma integrada, quer por domínio estruturante. A concretização efectiva das respostas do MNOT-

TL aos Desafios Estruturantes será objeto das fases subsequentes dos trabalhos de elaboração do 

PNOT-TL; 

 Capítulo 6 - O PNOT-TL e ações futuras sobre o Território ς onde se referem diversos programas, 

projetos e estudos com impacto territorial, alguns já com concretização e outros não, e as inter-

relações com o PNOT-TL; 

 Capítulo 7 ς Anexos ς onde se apresentam os elementos complementares relativos ao zonamento 

funcional e às metodologias para a determinação das classes de risco natural. 
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 Princípios Gerais 

 

O ordenamento do território nacional é legalmente sustentado pelos princípios consagrados na Constituição 

da República Democrática de Timor-Leste, pela Lei de Bases do Ordenamento do Território (Lei n.º 6/2017 

de 19 de abril) e pelo Regime Jurídico dos Instrumentos de Planeamento Territorial (Decreto-Lei nº35/2021 

de 29 de dezembro) 

A Constituição da República Democrática de Timor-Leste contém um conjunto de orientações com 

relevância espacial, de organização administrativa e territorial e de efetivação de direitos fundamentais com 

ligação às políticas públicas de ordenamento do território e do urbanismo, a consagrar em legislação 

ordinária. Em síntese: 

ß no plano da organização administrativa e territorial, o artigo 5.º da Lei Fundamental estabelece o 

princípio da descentralização, que pressupõe a partilha de responsabilidades entre o Estado e as 

entidades públicas de base territorial infra-estatais e o reconhecimento de um espaço de atuação 

próprio destas últimas. Neste âmbito, a Constituição remete para a lei a definição e a fixação das 

características dos diferentes escalões territoriais, bem como das competências dos respetivos 

órgãos (artigo 5.º, n.º 2).  

ß no que concerne aos fins do Estado, a Constituição estabelece um conjunto de objetivos 

fundamentais que convocam à definição de medidas específicas com repercussão no território, 

nomeadamente: o desenvolvimento harmonioso e integrado dos setores e regiões e a justa 

repartição do produto nacional, a garantia do desenvolvimento da economia, da criação do bem-

estar material dos cidadãos, a proteção do ambiente e dos recursos naturais e a afirmação e 

valorização do património cultural (artigo 6º). 

ß do ponto de vista dos direitos fundamentais, sobressaem com relevância para quadro legal do 

planeamento territorial o reconhecimento do direito à propriedade privada (artigo 54.º), do direito 

à habitação (artigo 58.º) e do direito ao ambiente (artigo 61.º).  

ß a Constituição estabelece as classes de bens que não são suscetíveis de propriedade privada, como 

ǎǳŎŜŘŜ ŎƻƳ ŎŜǊǘƻǎ ōŜƴǎ ƛƴǘŜƎǊŀŘƻǎ ƴŀ ǇǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜ Řƻ 9ǎǘŀŘƻΥ άOs recursos do solo, do subsolo, das 

águas territoriais, da plataforma continental e da zona económica exclusiva, que são vitais para a 

economia, são propriedade do Estado e devem ser utilizados de uma forma justa e igualitária, de 

acordo com o interesse nacionalέ όŀǊǘƛƎƻ мофΦȏΣ ƴΦȏ мύΦ h ŀǇǊƻǾŜƛǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜǎǘŜǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ Ǿƛǎŀ ŀ 

constituição de reservas financeiras obrigatórias, devendo preservar o equilíbrio ecológico e evitar a 

destruição de ecossistemas (artigo 139.º, n.ºs 2 e 3). 

ß a Constituição estabelece ŎƻƳƻ ƎŀǊŀƴǘƛŀ άuma habitação de dimensão adequada, em condições de 

higiene e conforto e que preserve a intimidade pessoal e a privacidade familiarέ όŀǊǘƛƎƻ руΦȏύΣ ǎŜƳ 

que resultem da Lei Fundamental prestações específicas que o Estado deva adotar para providenciar 
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a efetividade daquele direito. Deste modo, é conferida uma ampla liberdade de conformação ao 

legislador ordinário na escolha das medidas destinadas a providenciar o direito à habitação aos 

cidadãos. 

ß o direito fundamental ao ambiente tem acolhimento no artigo 61.º da Constituição, no qual se 

divisam deveres de proteção que se destinam a todas as entidades públicas e privadas, e deveres de 

promoção que recaem sobre o Estado para preservação e valorização de recursos naturais e para 

adoção de ações de defesa do meio ambiente e de salvaguarda do desenvolvimento sustentável da 

economia. 

Este conjunto de orientações é acolhido pela legislação ordinária, nomeadamente a Lei nº6/2017, de 19 de 

abril - Bases de Ordenamento do Território e o Decreto-Lei nº35/2021 de 29 de dezembro ς Instrumentos de 

Planeamento Territorial. 

A Lei nº6/2017 - Lei de Bases do Ordenamento do Território (LBOT), marco importante para a afirmação do 

Ordenamento do Território em Timor-Leste, estabelece as bases gerais da política pública neste domínio e 

define como fins do ordenamento do território (artigo 3º): 

a) O desenvolvimento harmonioso e sustentável do território nacional, assegurando uma repartição 

equilibrada dos diferentes usos do solo e promovendo a sua utilização racional e eficiente; 

b) A valorização das potencialidades do solo, enquanto suporte físico para a realização das atividades 

humanas, fonte de matérias-primas e reserva de biodiversidade;  

c) A coesão nacional, garantindo a igualdade de oportunidades de todos os cidadãos no acesso às 

infraestruturas, equipamentos e funções urbanas; 

d) A integridade territorial, salvaguardando as especificidades próprias dos municípios fronteiriços; 

e) A racionalização e sustentabilidade das áreas urbanas, promovendo a melhoria das condições de vida 

dos aglomerados urbanos e de habitabilidade das edificações, assim como a requalificação das áreas mais 
carenciadas de serviços urbanos; 

f) A valorização do espaço rural, através da melhoria das condições de habitação e do aproveitamento das 

potencialidades do solo; 

g) A proteção e valorização do património natural, cultural e paisagístico, nomeadamente das zonas 

costeiras, das margens das lagoas e rios, das áreas agrícolas, das áreas florestais e dos ecossistemas específicos; 

h) O desenvolvimento económico, social e ambiental do território, mediante o aproveitamento racional 

dos recursos através de atividades humanas desenvolvidas nos solos;   

i) A proteção das populações e do património face a desastres naturais e a intervenções suscetíveis de 

provocarem impactos negativos, prevenindo os seus efeitos. 

Os princípios enunciados são elementos orientadores de todo o processo de definição do PNOT-TL, em 

particular do Modelo Nacional de Ordenamento Territorial, objeto do presente relatório. 

É a LBOT que define o sistema de planeamento territorial, assim como a tipologia e os objetivos dos 

instrumentos que o constituem, enquanto meios de intervenção da Administração Pública. 
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h ŀǊǘƛƎƻ мпȏ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀ ǉǳŜ άo sistema de planeamento territorial se organiza a nível nacional e municipal, 

em fun­«o da natureza e da incid°ncia dos interesses p¼blicos prosseguidosò estabelecendo dois grandes 

tipos de instrumentos de planeamento territorial:  

 os instrumentos de âmbito nacional, que integram o Plano Nacional de Ordenamento do Território 

e os Planos Setoriais enquanto instrumentos que definem a estratégia de ordenamento do 

território, as políticas públicas de âmbito setorial de abrangência nacional, devidamente 

compatibilizadas, e a salvaguarda de valores e recursos de reconhecido interesse nacional, 

estabelecendo as orientações para o nível municipal. A responsabilidade de elaboração e aprovação 

do PNOT-TL é da responsabilidade do departamento governamental com a tutela do ordenamento 

do território e é aprovado pelo Governo sob a forma de decreto-lei. A responsabilidade de 

elaboração dos Planos Setoriais é partilhada entre o departamento governamental com a tutela do 

ordenamento do território e o departamento governamental com a tutela do setor alvo do plano, 

sendo aprovados por decreto do Governo: 

 os instrumentos de âmbito municipal que integram os Planos Municipais de Ordenamento do 

Território e os Planos do Uso do Solo (artigos 16º e 17ª), enquanto instrumentos que definem o 

regime de uso do solo, de acordo com as orientações dos instrumentos de nível nacional. Deles 

fazem parte o Plano Municipal de Ordenamento do Território e o Plano de Uso do Solo.  O primeiro 

define o quadro estratégico e programático da gestão e utilização do território do município, com 

base na estratégia de desenvolvimento local. O segundo tem um carácter operacional e visa a 

execução das diretivas do plano municipal de ordenamento do território; 

 os princípios gerais de coordenação e articulação entre as entidades responsáveis pela elaboração 

dos instrumentos de planeamento territorial (artigo 18º), bem como a relação que estes 

estabelecem entre si (artigo 19º) e as condições de validade dos mesmos (artigo 20º), reforçam o 

âmbito e os objetivos das tipologias de planos. 

Nos termos do artigo 32º a LBOT define ainda como diplomas complementares o Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Planeamento Territorial, o Regime Jurídico da Edificação e Urbanização e o Regime Jurídico 

de Classificação e Qualificação do Solo. 

A regulação da coordenação dos âmbitos nacional e municipal do sistema de gestão territorial e o regime de 

aprovação, execução e avaliação dos instrumentos de gestão territorial é estabelecida pelo regime jurídico 

dos instrumentos de planeamento territorial, com a aprovação do Decreto-Lei nº 35/2021, de 29 de 

dezembro. 

No que concerne especificamente ao Sistema de Planeamento Territorial, o Decreto-Lei nº35/2021: 
 estabelece as formas de coordenação de interesses públicos entre os vários protagonistas com 

responsabilidades sobre o território e clarifica as relações entre os planos adotados de âmbito 

nacional e os de âmbito municipal (artigos 10º e 12º); 

 contém as disposições relativas ao âmbito e conteúdo documental cada instrumento de 

planeamento (artigos 14º a 18º); 
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 define as normas respeitantes à determinação e responsabilidade de elaboração e de aprovação dos 

planos, à formação e papel das comissões de acompanhamento, à concertação entre entidades, às 

formas de participação dos cidadãos e aos momentos de discussão pública e às formas de publicidade 

dos resultados dos Planos (artigos 19º a 23º); 

 define os mecanismos alteração, revisão, suspensão e revogação dos planos (artigos 24º a 29º); 

 regula a determinação e âmbito de aplicação do tipo de medidas cautelares consagradas pela Lei 

nº6/2017, definindo as condições para a respetiva adoção, prevenindo a alteração das circunstâncias 

de facto existentes em determinada parcela do território, garantindo a liberdade da Administração 

na elaboração de planos territoriais e evitando que a futura execução fique comprometida. São 

definidas duas figuras de medidas cautelares - medidas preventivas e medidas provisórias ς, que se 

diferenciam entre si por envolverem, respetivamente, a definição de formas negativas (proibições e 

limitações) e de formas positivas (aptidões e vocações), que determinam um regime transitório 

aplicável a uma parcela do território; (artigos 31º a 34º); 

 define um conjunto de regras relativas à execução e programação dos instrumentos de planeamento 

territorial, salientando a programação pública da execução dos planos de uso do solo, conferindo à 

Administração Pública o papel-chave nesse processo e obrigando os particulares a adequarem as 

suas pretensões aos objetivos e prioridades definidos pelas entidades públicas (artigos 35º a 43º).  

A tabela seguinte sintetiza o Sistema de Planeamento Territorial definido pela LBOT e regulado pelo regime 

jurídico dos instrumentos de planeamento territorial.
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Tabela 1-1 ς Síntese dos instrumentos Sistema de Planeamento Territorial 

ÂMBITO INSTRUMENTO DEFINIÇÃO INTEGRAÇÃO E RELAÇÃO ENTRE INSTRUMENTOS ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO 

NACIONAL 

PNOT-TL 

Estabelece as grandes opções para a 
organização e desenvolvimento do 
território nacional, nomeadamente 
através da definição do modelo do 
sistema urbano, das redes de 
transportes, infraestruturas e 
equipamentos de interesse nacional e 
da especialização produtiva dos 
espaços de acordo com as suas 
características e potencialidades. 

 

O PNOT-TL e os Planos Setoriais 
estabelecem um compromisso de 
integração e compatibilização recíproca 
das respetivas opções. 

As opções e o modelo de 
desenvolvimento territorial 
estabelecidos pelo PNOT-TL orientam e 
enquadram a elaboração dos planos 
setoriais. 

O PNOT-TL e os Planos Setoriais orientam 
os instrumentos de âmbito municipal. 

O PNOT-TL e os Planos Sectoriais 
prosseguem objetivos de interesse 
nacional e estabelecem os princípios e as 
regras que devem ser observados pelos 
planos de âmbito municipal. 

 

A determinação da elaboração de um 
instrumento de planeamento 
territorial de âmbito nacional é 
adotada em resolução do Governo. 

A responsabilidade de elaboração é o 
departamento governamental com a 
tutela do ordenamento do território. 

É aprovado pelo Governo sob a forma 
de decreto-lei. 

PLANOS 

SETORIAIS 

Estabelecem a incidência espacial e o 
impacto territorial da programação ou 
concretização de políticas públicas 
dos diversos setores do Estado.  

A determinação da elaboração de um 
instrumento de planeamento 
territorial de âmbito nacional é 
adotada em resolução do Governo. 

A responsabilidade de elaboração dos 
Planos Setoriais é partilhada entre 
departamento governamental com a 
tutela do ordenamento do território e 
o departamento governamental com a 
tutela do setor alvo do plano sectorial. 
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ÂMBITO INSTRUMENTO DEFINIÇÃO INTEGRAÇÃO E RELAÇÃO ENTRE INSTRUMENTOS ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO 

Os Planos Setoriais são aprovados sob 
a forma de Decreto de Governo. 

 

MUNIICPAL 

PLANO 

MUNICIPAL DE 

ORDENAMENTO 

DO TERRITÓRIO 

Estabelece a estratégia de 
desenvolvimento territorial e a 
política municipal de ordenamento do 
território e do urbanismo. 

Integra e articula as demais políticas 
municipais com expressão territorial e 
fixa o modelo de ordenamento do 
território municipal, com base na 
estratégia de desenvolvimento local e 
nas orientações estabelecidas nos 
instrumentos de planeamento 
territorial de âmbito nacional. 

Estabelece o regime de ocupação, uso 
e transformação do solo, incluindo 
parâmetros de aproveitamento do 
solo, para a área de intervenção, 
definindo modelos de evolução 
previsível da ocupação humana e da 
organização territorial dos sistemas 
urbanos, dos sistemas produtivos e 

Traduzem, no âmbito municipal, o 
quadro de desenvolvimento do território 
estabelecido nos instrumentos de 
natureza estratégica e de âmbito 
nacional. 

Definem o quadro estratégico e 
programático da gestão e utilização do 
território do município, de acordo com a 
estratégia de desenvolvimento local e 
assegurando a concretização das políticas 
assumidas pelos planos territoriais de 
âmbito nacional. 

 

A determinação da elaboração de 
instrumento de planeamento 
territorial de âmbito municipal por 
decisão do órgão municipal 
competente. 

A elaboração dos instrumentos de 
planeamento territorial de âmbito 
municipal é da responsabilidade de 
cada um dos municípios. 

Até à instituição em concreto de cada 
município, as competências atribuídas 
aos respetivos órgãos em matéria de 
planeamento territorial são exercidas 
departamento governamental 
responsável pela área do 
ordenamento do território. 

Os Planos Municipais de Ordenamento 
do Território são aprovados por 
decreto do Governo. 

O Plano de ordenamento para a Região 
Administrativa Especial de Oe-Cusse 
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ÂMBITO INSTRUMENTO DEFINIÇÃO INTEGRAÇÃO E RELAÇÃO ENTRE INSTRUMENTOS ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO 

das redes de infraestruturas e 
equipamentos, na escala adequada. 

Ambeno assume a tipologia do plano 
municipal de ordenamento do 
território de âmbito supramunicipal.  

É aprovado por Decreto do Governo, 
sob proposta da Autoridade da RAEOA 

PLANOS DE USO 

DO SOLO 

Desenvolvem e concretizam os 
termos de ocupação de qualquer área 
do território municipal de acordo 
com as diretivas do Plano Municipal 
de Ordenamento do Território, 
estabelecendo, designadamente, a 
organização espacial dos usos com 
base na qualificação do solo, a 
localização e formas concretas de 
implantação das infraestruturas e dos 
equipamentos coletivos principais, 
incluindo o seu desenho urbano e a 
sua inserção urbanística, assim como 
a forma de edificação e a disciplina da 
sua integração na paisagem. 

É definido acordo com as diretivas do 
Plano Municipal de Ordenamento do 
Território 

Os planos de uso do solo operacionalizam 
o quadro estratégico e programático 
definido nos planos municipais de 
ordenamento do território, respeitando o 
disposto nestes planos e nos planos 
territoriais de âmbito nacional. 

Por resolução do Governo, pode ser 
decidido que o plano de uso do solo 
abranja áreas de dois ou mais municípios 
territorialmente contíguos e a sua 
aprovação dispensa, nas respetivas áreas, 
a elaboração de planos de uso do solo 
relativos a cada um dos municípios. 

A determinação da elaboração de 
instrumento de planeamento 
territorial de âmbito municipal por 
decisão do órgão municipal 
competente. 

A elaboração dos instrumentos de 
planeamento territorial de âmbito 
municipal é da responsabilidade de 
cada um dos municípios e são 
aprovados por decreto do Governo. 

Até à instituição em concreto de cada 
município, as competências atribuídas 
aos respetivos órgãos em matéria de 
planeamento territorial são exercidas 
departamento governamental 
responsável pela área do 
ordenamento do território. 



 

 

 

 
PLANO NACIONAL DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO  
MODELO NACIONAL DE ORDENAMENTO TERRITORIAL 

 

  

 

 
10  Dezembro 2022 

 

ÂMBITO INSTRUMENTO DEFINIÇÃO INTEGRAÇÃO E RELAÇÃO ENTRE INSTRUMENTOS ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO 

A elaboração, revisão e alteração dos 
planos de uso do solo pode ser 
efetuada por entidades privadas 
mediante acordo de planeamento com 
o órgão municipal competente. 

O acordo de planeamento referido 
está sujeito a aprovação prévia do 
departamento governamental 
responsável pelo ordenamento do 
território. 

Fonte: Lei nº6/2017 de 19 de abril e Decreto-Lei nº35/2021 de 29 de dezembro  
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 Desenvolvimento Sustentável 

Toda a argumentação que suporta o Modelo Nacional de Ordenamento Territorial segue o princípio do 

Desenvolvimento Sustentável: 

άh ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǉǳŜ ǇǊƻŎǳǊŀ ǎŀǘƛǎŦŀȊŜǊ ŀǎ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜǎ Řŀ ƎŜǊŀœńƻ ŀǘǳŀƭΣ ǎŜƳ ŎƻƳǇǊƻƳŜǘŜǊ ŀ 

capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades, significa possibilitar que as 

pessoas, agora e no futuro, atinjam um nível satisfatório de desenvolvimento social e económico e de 

realização humana e cultural, fazendo, ao mesmo tempo, um uso razoável dos recursos da terra e 

ǇǊŜǎŜǊǾŀƴŘƻ ŀǎ ŜǎǇŞŎƛŜǎ Ŝ ƻǎ Ƙŀōƛǘŀǘǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎΦέ2 

 Coesão e Equidade  

A coesão territorial visa garantir a coerência e o equilíbrio do território e deve partir do seu entendimento 

como o espaço da ação coletiva: a coesão implica pessoas, comunidades e apropriação de territórios. 

Entendendo o território como um sistema, cada parte deve tirar partido dos seus atributos funcionais no 

sentido da utilidade e complementaridade, visando a sua sustentabilidade e eficiência, na linha do 

preconizado pela Lei. Nesta perspetiva a coesão territorial é a condição de partida para a adequada coesão 

económica e social. Por isso, o apoio à valorização das capacidades produtiva e criativa de cada território, 

ancoradas nas suas aptidões e potencialidades, tem particular importância.3 

Importa ter presente que o conceito de coesão territorial está, à semelhança dos conceitos de coesão 

económica e social, intimamente ligado ao princípio de solidariedade e, nessa medida, visa garantir objetivos 

de equidade no acesso aos equipamentos, às infraestruturas e ao conhecimento. O acesso justo aos bens e 

ǎŜǊǾƛœƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ ǘŜƳ ǉǳŜ ǊŜǎǳƭǘŀǊ ŘŜ ǳƳ ŎƻƳǇǊƻƳƛǎǎƻ ŜƴǘǊŜ ŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ƛŘŜŀƛǎ ƻǳ ǊŀȊƻłǾŜƛǎ ŘŜ ŘƛǎǘŃƴŎƛŀπ

tempo e a dimensão dos equipamentos que possa garantir os padrões mínimos de qualidade do seu 

funcionamento. A proximidade tem de ser também relacional, isto é, as pessoas devem entender que a 

ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ǳƳ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘƻ ōŜƳ ƻǳ ǎŜǊǾƛœƻ ƭƘŜǎ ǇǊƻǾƻŎŀ ǳƳ ŀǳƳŜƴǘƻ ŘŜ ǳǘƛƭƛŘŀŘŜ Ŝ ŘŜ ōŜƳπŜǎǘŀǊΦ 

 
2 Brundtland, G.H., (1987) Report of the World Commission on Environment and Development: Our Common Future, 
https://sustainabledevelopment.un.org/content/documents/5987our-common-future.pdf 
3 Associação Portuguesa de Geógrafos (2009) Contributo da APG para a Consulta Pública lançada pela Comissão Europeia sobre o 
Livro Verde da Coesão Territorial Europeia, 
https://www.apgeo.pt/sites/default/files/docs/1237481898_01_contribution_of_the_associacao_portuguesa_de_geografos_pt.pd
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 A Componente Económica no Planeamento Territorial 

1.2.3.1 A Relação entre Planeamento Territorial e Planeamento Económico 

O planeamento do território está fortemente relacionado com o planeamento económico e com estratégias 

de desenvolvimento. Ao nível nacional é a política económica que está associada ao planeamento territorial, 

já a uma escala local é o planeamento urbano que está associado ao desenvolvimento económico local. 

No caso de Timor-Leste, pela sua dimensão e caraterísticas especificas, o planeamento a nível nacional tem 

alguma sobreposição com o nível regional e, consequentemente, também com o domínio económico 

regional. A componente de desenvolvimento económico de Timor-Leste é tratada ao nível estratégico no 

PED reajustado 2023-2038, o qual é considerado na elaboração do PNOT-TL. 

 

Figura 1-1 - Planeamento Económico e Planeamento Físico do território a diferentes escalas.  

 

 

A relação entre economia e planeamento é natural e inevitável, já que a própria natureza do território e dos 

princípios de planeamento, nomeadamente de âmbito social, determinam as medidas e as ações de natureza 

económica. A componente económica condiciona também a disponibilidade de recursos para a realização de 

medidas decorrentes do planeamento territorial. Para uma Política de Desenvolvimento Económico um 

Governo pode recorrer a instrumentos de política, como: 

 Desincentivos à realização de certas atividades; 

 Ajudas diretas ao setor produtivo; 

 Melhoria dos fatores de desenvolvimento. 

Os instrumentos de planeamento correspondentes são: 

 Regras de ocupação do espaço para certos fins, que impeçam ou condicionem certos usos; 

 A organização do espaço, que pode sugerir o tipo de investimento que eventualmente receberá as 

ajudas diretas ao setor produtivo; 

 Indicações para infraestruturas de utilidade pública, nomeadamente na conetividade entre regiões, 

e equipamentos sociais. 



 

 

 
PLANO NACIONAL DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO  
MODELO NACIONAL DE ORDENAMENTO TERRITORIAL 

  

  

 

 
Dezembro 2022    13 

 

1.2.3.2 Vocações Produtivas 

Para a conjugação entre economia e território foi utilizado o conceito de vocação produtiva de um território, 

que pode advir de: 

 Características físicas: como terreno fértil ou recursos minerais; 

 Recursos humanos: como a existência de pessoal qualificado; 

 Características socioeconómicas: tecido empresarial dinâmico; hábitos culturais; 

 Projetos previstos: como planos de desenvolvimento industrial ou turístico, ainda que não 

concretizados ou iniciados. 

A abordagem às vocações pretende-se simples e funcional. Nestes termos considerou-se um conjunto de 

vocações representativo das atividades económicas presentes e futuras em Timor-Leste, evidenciadas na 

Análise SWOT45:  

 !ƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀΥ /ŀŦŞΣ !ǊǊƻȊ Ŝ aƛƭƘƻΣ hǳǘǊŀǎ !ƭƛƳŜƴǘŀǊŜǎ όŦŜƛƧńƻΣ ōŀǘŀǘŀΣ ƳŀƴŘƛƻŎŀΣ ōŀƴŀƴŀΣΧύΤ 

 Silvicultura;  

 Produção Pecuária; 

 Produção Avícola; 

 Pescas; 

 Exploração e Atividades Petrolíferas; 

 Exploração Mineira; 

 Indústria; 

 Comércio e Serviços; 

 Turismo. 

No sector agrícola, houve a necessidade de distinguir 3 grupos pelos distintos objetivos de produção: 

 ά/ŀŦŞέΥ ŎŀŦŞ Ŝ ƻǳǘǊŀǎ ŎǳƭǘǳǊŀǎ ŘŜ ǊŜƴŘƛƳŜƴǘƻΤ 

 ά!ǊǊƻȊ Ŝ aƛƭƘƻέΥ  ǇǊƛƴŎƛǇŀƛǎ ŎǳƭǘǳǊŀǎ ŀƭƛƳŜƴǘŀǊŜǎ όƻŎǳǇŀƳ 26% da área agrícola actual) destinadas ao 

autoconsumo e também à geração de rendimento; 

 άhǳǘǊŀǎ ŀƭƛƳŜƴǘŀǊŜǎέΥ ǊŜǎǘŀƴǘŜǎ ŎǳƭǘǳǊŀǎ ŀƭƛƳŜƴǘŀǊŜǎ ǉǳŜ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀƳ ǳƳŀ ƛƳǇƻǊǘŃƴŎƛŀ ǊŜƭŀǘƛǾŀ 

menor e que, em grande medida, se destinam ao autoconsumo.   

 
4 !ǇǊŜǎŜƴǘŀŘŀ ƴƻ άwŜƭŀǘƽǊƛƻ ŘŜ 5ƛŀƎƴƽǎǘƛŎƻ 9ǎǘǊŀǘŞƎƛŎƻ ¢ŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭ Ŝ 5ŜǎŀŦƛƻǎέ 
5 Além das vocações produtivas foi considerada também a vocação não económica de Proteção e Valorização Ambiental. 
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A vocação parŀ άLƴŘǵǎǘǊƛŀέ ƛƴŎƭǳƛ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƛǎ ŘƛǾŜǊǎŀǎ ǉǳŜ ƴńƻ Ŝǎǘńƻ Ƨł ƛƴŎƭǳƝŘŀǎ ƴŀǎ ƻǳǘǊŀǎ 

vocações. Por exemplo, as atividades petrolíferas incluem atividades industriais, assim como a exploração de 

águas minerais. 

Tendo em consideração o conjunto de atividades acima listado, fez-se uma valoração aplicando uma escala 

de 0 a 5 - em que 0 corresponde a ausência ou muito baixa vocação do território para uma determinada 

atividade e 5 corresponde a uma elevada vocação. 

A valoração baseou-se em: 

 Auscultação das populações e dos técnicos dos órgãos da administração central e local (além do 

conhecimento direto do território); 

 Análise tão quantitativa quanto possível, baseada na existência, ou não, de uma dada característica 

e na sua dimensão, por exemplo calculada através de valores de áreas; 

 Análise dos projetos e programas que se pretendem realizar, já em curso ou com início num futuro 

próximo, e que influenciarão a vocação do território (p.ex. a construção de uma fábrica, de um porto 

marítimo ou de um grande hotel). 

1.2.3.3 O Desenvolvimento do Setor Produtivo 

O desenvolvimento do setor produtivo é favorecido por quatro fatores que têm, em grande medida, uma 

tradução na organização espacial das atividades: 

 Especialização: a especialização produtiva num determinado setor económico favorece a eficiência 

com que é realizada a atividade; 

 Interdependência: a existência de especialização está associada à necessidade que uma empresa 

tem de outras empresas para que possa operar;  

 Conetividade: a interdependência é favorecida pela conetividade entre empresas, que pode ser 

conseguida com boas infraestruturas e sistemas de transportes, mas também com a proximidade 

que é natural numa concentração urbana; 

 Escala: a agregação numa área coesa de várias empresas produtoras de um mesmo setor viabiliza a 

instalação de outras empresas que respondem às necessidades complementares (interdependência). 

 

A especialização, a interdependência e a conetividade conduzem ao desenvolvimento de cadeias de valor 

mais ricas e complexas. Por exemplo uma cadeia de valor simples no setor agrícola poderia ser composta 

pela produção de plantas em viveiro, a produção agrícola, embalagem e o transporte até ao retalhista (Figura 

1-2). 
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Figura 1-2 - Exemplo de cadeia de valor agrícola simples 

 

Um outro exemplo (Figura 1-3), de uma cadeia de valor mais complexa já envolve o aluguer de máquinas e o 

recurso a equipamentos de rega (que terão, por sua vez, um serviço de manutenção associado), 

armazenamento, processamento, embalagem e transporte até ao retalhista. 

 
Figura 1-3 - Exemplo de cadeia de valor agro-industrial mais complexa. 

 

Com base neste último exemplo, é evidente que certos serviços (como seja o aluguer de máquinas e a 

transformação do produto) beneficiam de um efeito de escala, ou seja, são mais viáveis se existirem mais 

produtores agrícolas. A boa conetividade, que pode advir de proximidade espacial e/ou de uma boa 

infraestrutura de transporte, tornará a produção mais competitiva. A interdependência entre empresas pode 

levar ao aproveitamento de subprodutos que de outra forma seriam descartados, muitas vezes implicando 

custos na sua eliminação. Como exemplo pode apontar-se a utilização de dreche, um subproduto da indústria 

cervejeira, constituído por resíduos de cereais, como a cevada, o trigo ou a aveia, que é aproveitado para 

alimentação animal sendo integrado na ração.  

Em suma, a organização do espaço pode favorecer a especialização, ao preconizar o desenvolvimento de 

certas atividades nas zonas mais adequadas para esse fim, favorece ainda a conetividade através de 
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infraestruturas e da concentração de atividades da mesma cadeia de valor, o que simultaneamente 

proporciona a geração de efeitos de escala. 

 Polos, Eixos e Redes de Desenvolvimento 

h ŎƻƴŎŜƛǘƻ ŘŜ tƻƭƻ ŘŜ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ όǳǘƛƭƛȊŀƴŘƻ ŀǉǳƛ ŀ ŘŜǎƛƎƴŀœńƻ άŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻέ ŜƳ ǾŜȊ ŘŜ 

άŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻέύ Ş ōŀǎŜŀŘƻ ƴŀ ƛŘŜƛŀ Řƻ crescimento circular cumulativo (introduzida pelo sociólogo e 

economista Gunnar Myrdal6) segundo a qual as áreas que possuíam algumas vantagens comparativas tinham 

iniciado um processo de desenvolvimento autossustentado que atraiu novos recursos, população, capital e 

iniciativas empresariais a estas áreas, aumentando assim as suas vantagens comparativas e a sua capacidade 

de atração, conduzindo por sua vez a maior desenvolvimento. Este modelo pressupõe também a 

possibilidade de difusão do desenvolvimento a partir do polo para as áreas adjacentes e para a economia 

nacional. 

Neste modelo teórico utilizam-se os seguintes conceitos: 

 Vantagens Iniciais: as que desencadeiam o início do desenvolvimento; 

 Vantagens Comparativas: fatores favoráveis ao crescimento económico que um determinado 

território oferece num determinado momento (investimento estatal, seja em infraestruturas seja 

diretamente no setor produtivo, pode melhorar as vantagens comparativas) definidas em função da 

eficiência de produção e dos resultados obtidos quando comparado com outro território; 

 Multiplicador Inicial: o fator que desencadeia o ciclo de desenvolvimento; 

 Multiplicador Secundário: o crescimento demográfico. 

Os polos de desenvolvimento visam replicar artificialmente as condições que levaram algumas regiões a 

iniciarem o ciclo de desenvolvimento. O facto de ser artificial é um dos pontos fracos desta teoria, o território 

pode não possuir as características que alimentam o desenvolvimento autossustentado a partir de uma 

vantagem inicial e que se verificaram naturalmente noutras circunstâncias.  

Este modelo de desenvolvimento pode também conduzir a desequilíbrios no balanço entre eficácia 

económica e equidade, promovendo algumas regiões em detrimento de outras. 

Esta ideia tem vindo a perder relevância7 como modelo de desenvolvimento de regiões, mas mantém-se em 

uso com um âmbito mais restrito na forma de Polos de Desenvolvimento Tecnológico e de Polos de 

Desenvolvimento Industrial. A evolução recente de ideias desta natureza tem dado mais importância aos 

 
6 Myrdal, Gunnar (1971) The Challenge of World Poverty: World Anti-poverty Programme in Outline. Ed. Pelican. 
7 Pujadas, R., Font,J. (2007) Ordenación y Planificación Territorial. Editorial Sintesis 
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conceitos de redes de desenvolvimento, de complementaridade ou de sinergia, ou de eixos de 

desenvolvimento. De um modo sintético, estes conceitos são definidos por: 

 Polo de Desenvolvimento: área com vantagens comparativas consideráveis e que tende a 

concentrar, população, iniciativas e capitais; 

 Eixo de Desenvolvimento: encadeamento de vários polos de desenvolvimento; 

 Rede de Desenvolvimento: sistema técnico de infraestruturas e equipamentos que podem canalizar 

fluxos de tipos diversos, como mercadorias, energia, pessoas, etc. Em geral traduz-se por redes de 

cidades fortemente ligadas. 

As Redes de Desenvolvimento podem ser: 

 Redes de Complementaridade: agregam núcleos com especializações e recursos complementares; 

 Redes de Sinergia: agregam núcleos com especializações e recursos similares ou que podem 

contribuir para um mesmo fim beneficiando da conjugação de esforços; 

 Redes de Inovação: agregam núcleos de investigação e desenvolvimento que cooperam para a 

obtenção de produtos inovadores. 

Em relação às redes de inovação o conceito de Research and Innovation Strategies for Smart Specialisations 

(RIS3)8 tem vindo a ser promovido pela Comissão Europeia9 e incorpora a orientação para a especialização 

das regiões.  

A definição de RIS3 é a seguinte: 

άAs estratégias nacionais/regionais de pesquisa e inovação para especialização inteligente (RIS3) são 
agendas locais de transformação económica integradas e que fazem cinco coisas importantes: 

 Concentram o apoio político e os investimentos nas principais prioridades e desafios 

nacionais/regionais e nas necessidades de desenvolvimento baseado no conhecimento, incluindo 

medidas relacionadas com as tecnologias de informação e comunicação; 

 Baseiam-se nos pontos fortes, vantagens competitivas e potencial de cada país/região e no seu 

potencial para atingir a excelência; 

 Apoiam a inovação tecnológica, assim como a inovação baseada na prática, e visam estimular o 

investimento do setor privado; 

 Envolvem plenamente as partes interessadas e incentivam a inovação e a experimentação; 

 {ńƻ ōŀǎŜŀŘŀǎ ƴŀǎ ŜǾƛŘşƴŎƛŀǎ Ŝ ƛƴŎƭǳŜƳ ǎƛǎǘŜƳŀǎ ǎƽƭƛŘƻǎ ŘŜ ƳƻƴƛǘƻǊŀƳŜƴǘƻ Ŝ ŀǾŀƭƛŀœńƻέ.

 
8 European Commision (2012) Guide to Research and Innovation Strategies for Smart Specialisation (RIS 3) 
9 https://s3platform.jrc.ec.europa.eu/ 
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 Conceitos de construção do PNOT-TL 

Ao longo do processo de elaboração do PNOT-TL são introduzidos conceitos estruturantes, cuja compreensão 

efectiva assim como a sequência de sustentação de conclusões para que foram utilizadas são essenciais para 

a apreensão do MNOT-TL. 

Os conceitos estruturantes são introduzidos de forma sequencial, de acordo com o faseamento da 

elaboração do PNOT-TL em cinco relatórios: 

 Relatório de Caracterização; 

 Relatório de Diagnóstico Estratégico Territorial e Desafios; 

 Relatório de Modelo Nacional de Ordenamento do Território; 

 Relatório de Propostas de Ordenamento, Medidas de Planeamento e Normas Orientadoras; 

 Relatório do Programa de Ação do PNOT-TL. 

No Relatório de Caracterização é feita uma compilação da informação relevante para o desenvolvimento do 

MNOT-TL, nomeadamente o enquadramento legal e estratégico, e é introduzida a organização da informação 

e da análise por domínios estruturantes: 

1. Domínio ambiental; 

2. Domínio da Rede Urbana e do Povoamento Rural; 

3. Domínio das infraestruturas e equipamentos colectivos; 

4. Domínio produtivo; 

5. Domínio institucional e organizativo. 

O domínio ambiental representa o quadro de referência bio-geofísico do MNOT, tanto na ótica da 

identificação ς preservação, como na perspectiva da valorização económica. 

O domínio da rede urbana e do povoamento rural trata os padrões e as dinâmicas de ocupação urbana e de 

povoamento rural, relacionados com aspetos socioeconómicos e demográficos e com as formas urbanas e 

tipologias construtivas dominantes. 

O domínio das infraestruturas e de equipamentos colectivos integra a análise das redes de transportes, de 

energia e de comunicações, das infraestruturas de abastecimento de água, de saneamento e de recolha e 

tratamento de resíduos sólidos, dos serviços e equipamentos coletivos, tais como estabelecimentos 

escolares, estabelecimentos de saúde, instalações desportivas e culturais, e instalações de suporte à 

atividade produtiva, em vários setores. 
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O domínio produtivo representa as principais fontes de geração de rendimento e de emprego, traduzindo a 

capacidade endógena de sustentação económica do país a partir dos seus recursos primários e sua 

transformação, indústrias extrativas, agropecuária, pescas, turismo, e de fluxos comerciais no território 

nacional e com o exterior, envolvendo pessoas e mercadorias. 

Por último, o domínio institucional e organizativo corresponde a diversas dimensões da organização 

administrativa (níveis local, municipal e nacional) e respetivas competências e áreas de atuação, do quadro 

legislativo e regulamentar e de integração de Timor-Leste no seu espaço regional e internacional. 

A Figura 1-4 representa-se esquematicamente os conteúdos principais do relatório de caracterização que 

irão informar o trabalho a desenvolver na subsequente fase de diagnóstico. 

Figura 1-4ς Conteúdos principais da Caracterização. 

 

O Relatório de Diagnóstico Estratégico Territorial e Desafios contém: 

 Análise por Domínio; 

 Análise SWOT por Domínio; 

 Síntese e Análise das Vocações Produtivas e de Proteção e Valorização Ambiental; 

 Principais Tendências Territoriais e Cenários Futuros; 

 Desafios Territoriais. 

A Análise por Domínio consiste na análise sintética dos aspetos mais relevantes em cada domínio, precedida 

da apresentação dos principais destaques da respetiva caracterização.  
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Na Análise SWOT por Domínio  as características internas do país e o impacto da envolvente externa 

internacional são classificadas como fraquezas, forças, oportunidades e ameaças; 

A Síntese e Análise das Vocações Produtivas e de Proteção e Valorização Ambiental identificadas para cada 

posto administrativo - este tipo de análise permite identificar padrões, potenciais conflitos de uso e 

possibilidades de sinergia para o desenvolvimento territorial;  

As Principais Tendências Territoriais e Cenários Futuros consistem num exercício de prospetiva para o 

médio-longo prazo, em que se identificam os fatores que seguirão uma evolução que é praticamente certa e 

os que são incertos, usando como referência os pilares já definidos no âmbito do processo de reajustamento 

do PED. As tendências fortes e que se assumem como certas são: 

 As Alterações climáticas com agravamento dos fenómenos climáticos extremos acentuando as 

situações de risco, nomeadamente seca e cheias, com efeitos evidentes na degradação das 

estruturas ecológicas, desestruturação dos sistemas de povoamento, degradação dos sistemas 

produtivos e dos sistemas de infraestruturas de transportes e de equipamentos sociais; 

 O Esgotamento dos recursos petrolíferos com impactos diretos na diminuição significativa das 

receitas previsionais do Estado e na alteração da base económica nacional (esta situação é certa no 

futuro imediato e no longo prazo, mas incerta no médio prazo e por isso é considerada também como 

uma variável na construção de cenários); 

 O Aumento de população e desequilíbrio do sistema de povoamento nacional, conduzindo à 

macrocefalia do sistema urbano, com concentração da população e de investimentos em Díli, e 

aumento das assimetrias de desenvolvimento no território. 

A construção de cenários é feita assumindo algumas certezas em relação ao futuro e construindo depois 

vários cenários possíveis, usando toda a amplitude de variação nos fatores considerados incertos. As 

incertezas foram reduzidas a dois fatores variáveis: 

 A produção de petróleo: onde eixo a variação pode ir de zero até a uma situação de abundância de 

matéria-prima e desenvolvimento da cadeia de valor (que, como referido acima, se considera como 

incerto no médio prazo); 

 O desempenho dos setores produtivos não-petrolíferos (agricultura, turismo, indústria, serviços) 

associado a investimento privado nacional e estrangeiro e a incentivos estatais: poderá variar desde 

um mínimo com a inexistência de desenvolvimento em qualquer destes setores e com manutenção 

da produção agrícola a um nível básico, eventualmente mais baixo do que o atual devido ao efeito 

das alterações climáticas; até um máximo onde se desenvolvem todos estes setores. 

Destas duas variáveis foram construídos vários cenários, dos quais se escolheu um como cenário principal de 

trabalho, sem negligenciar o possível impacto da ocorrência de qualquer um dos outros cenários. 
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Os Desafios Territoriais são desafios que se colocam ao ordenamento do território de Timor-Leste e aos 

quais o PNOT-TL deverá dar resposta, nos termos das finalidades especificas atribuídas a este instrumento 

de planeamento e no cenário futuro de referência.  

A análise e diagnóstico efectuados para cada um dos cinco domínios de abordagem do PNOT-TL, permite 

destacar as principais tendências territoriais com impactes previsíveis para o ordenamento territorial. Face 

às tendências principais e ao cenário futuro, são identificados três grandes desafios, que depois são 

detalhados em desafios mais específicos organizados por domínio estruturante. Os três grandes desafios 

consistem: 

 No apoio ao desenvolvimento económico;  

 Na coesão e equilíbrio do território; 

 Na ocupação do território e sua relação com o ambiente e recursos naturais- 

 

A  Figura 1-5 representa de forma esquemática da relação da análise da informação resultante da 

caracterização, incluindo as orientações estratégicas, à identificação de tendências e geração de cenários até 

à enunciação dos grandes desafios. 

 

Figura 1-5 ς Conteúdos principais do Diagnóstico Estratégico Territorial  

 

O Relatório do Modelo Nacional de Ordenamento do Território, que é o presente relatório, contém o 

MNOT-TL definido como: άh ƳƻŘŜƭƻ ŘŜ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ Ŝ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭ ŎƻƴǎƛǎǘŜ ƴŀ ǘǊŀŘǳœńƻ 

espacial dos objetivos, princípios e estratégias assumidos pelo Estado para o desenvolvimento territorial, 
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atendendo às características geográficas, ecológicas e ambientais do território, às suas dinâmicas 

demográficas, sociais e económicas e às vocações funcionais e produtivas dos diferentes espaçosέ 10. 

Surgem assim as componentes do MNOT-TL que têm representação espacial e traduzem a organização 

preconizada para o conjunto do território, organizadas em três linhas de desenvolvimento (Especialização, 

Integração, Proteção) explicadas mais adiante neste relatório e que, embora de forma não completamente 

unívoca, respondem aos três grandes desafios identificados antes. 

O Relatório de Propostas de Ordenamento, Medidas de Planeamento e Normas Orientadoras destina-se a 

operacionalizar os princípios e componentes do Modelo Nacional de Ordenamento Territorial para Timor-

Leste. As propostas, medidas e normas definem-se do seguinte modo: 

 Propostas de Ordenamento: sintetizam as orientações estratégicas para a implementação do 

MNOT-TL, de âmbito nacional ς por domínio estruturante ς e por zona funcional; 

 Medidas de Planeamento: ações fundamentais à concretização do MNOT-TL as quais poderão 

traduzir-se em recomendações para a construção de equipamentos e infraestruturas, para a 

realização de estudos, para a elaboração de legislação e para iniciativas de natureza institucional; 

 Normas Orientadoras: correspondem a regras a aplicar no uso, ocupação e transformação do solo a 

serem observadas pelos Planos Municipais de Ordenamento do Território e pelos Planos de Usos do 

Solo decorrentes das medidas de planeamento para a concretização do MNOT-TL. 

O Relatório de Programa de Ação do PNOT-TL é um documento essencialmente operacional e que concretiza 

as Medidas de Planeamento em Ações caracterizadas por justificação, resultados esperados, importância, 

prazo de execução e fonte de financiamento. 

Na Figura 1-6 representa-se esquematicamente a relação entre desafios, linhas de desenvolvimento, 

componentes do modelo, propostas, medidas, normas e ações, conceitos que evoluem do nível mais abstrato 

para o mais concreto e operacional. 

 
10 Número 2 do artigo 14º do Decreto-Lei 35/2021 de 29 de dezembro 
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Figura 1-6 ςRelação entre desafios, linhas de desenvolvimento, componentes do modelo, propostas, medidas, normas e ações. 
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 Orientações Estratégicas 

 

AGENDA 2030 PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas, aprovada em 

setembro de 2015 por 193 membros, entre os quais Timor-Leste11, é um referencial estratégico essencial 

para o processo de definição do MNOT-TL. 

A Agenda 2030 resulta do trabalho conjunto de estados e sociedade civil para criar um novo modelo global 

e adotar uma agenda ambiciosa com vista à erradicação da pobreza, à promoção da prosperidade e ao bem-

estar de todos, à proteção do ambiente e ao combate às alterações climáticas à escala global até 2030.  

A Agenda 2030 é constituída por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas que 

deverão ser implementados por todos os países.  

Os ODS abrangem áreas tão diversas como interligadas: o acesso equitativo à educação e a serviços de saúde 

de qualidade; a criação de emprego digno; a sustentabilidade energética e ambiental; a conservação e gestão 

dos oceanos; a promoção de instituições eficazes e de sociedades estáveis e o combate à desigualdade a 

todos os níveis (Error! Reference source not found.). 

Figura 2-1- Agenda 2030 - Objetivos de Desenvolvimento sustentável 

 
Fonte: Agenda 2030 - ONU 

 
11 Resolução do Governo nº34/2015 de 23 de setembro e Resolução do Parlamento Nacional nº19/2015 de 18 de novembro 
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Os 17 ODS estão fortemente interligados e traduzem uma visão integrada do processo de desenvolvimento, 

assumindo que uma ação numa área afetará os resultados noutras, e que o desenvolvimento deve equilibrar 

a sustentabilidade social, económica e ambiental. 

Para alcançar os 17 ODS, a Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas ,onde se adota a Agenda 2030, 

afirma a indivisibilidade, integração e universalidade de aplicação dos ODS, reconhecendo a diversidade de 

realidades e de condições dos países e respeitando as políticas e prioridades nacionais: 

"Os ODS são integrados e indivisíveis, de natureza global e universalmente aplicáveis, 

tendo em conta as diferentes realidades nacionais, capacidades e níveis de 

desenvolvimento e respeitando as políticas e prioridades nacionais. As metas são 

definidas como aspiracionais e globais, com cada Governo a estabelecer as suas próprias 

metas nacionais orientadas pelo nível global de ambição, mas tendo em conta as 

circunstâncias nacionais. Cada Governo decidirá também como estas metas aspiracionais 

e globais devem ser incorporadas nos processos de planeamento, políticas e estratégias 

nacionais. É importante reconhecer a ligação entre o desenvolvimento sustentável e 

ƻǳǘǊƻǎ ǇǊƻŎŜǎǎƻǎ ǊŜƭŜǾŀƴǘŜǎ ŜƳ ŎǳǊǎƻ ƴƻǎ ŘƻƳƝƴƛƻǎ ŜŎƻƴƽƳƛŎƻΣ ǎƻŎƛŀƭ Ŝ ŀƳōƛŜƴǘŀƭέΦ12 

No contexto de definição do MNOT-TL importa ter como referencial os ODS, em particular aqueles que, de 

forma mais directa, se associam às finalidades do PNOT-TL quer no capítulo do desenvolvimento económico, 

quer no domínio do ordenamento do território. 

Os ODS 11, 13, 14 e 15 traduzem diretamente a preocupação com o ambiente e a sustentabilidade, têm uma 

dimensão espacial e condicionam a ocupação do espaço estando, por isso, directamente relacionados com 

as opções de ordenamento territorial. 

Os ODS 6, 7 são focados na sustentabilidade e resiliência das infraestruturas de água e de saneamento e no 

acesso universal a estes sistemas e no desenvolvimento das energias renováveis acessíveis quer ao sector 

produtivo quer à sociedade civil. Enquanto factores de promoção do desenvolvimento económico e do bem-

estar humano, assumem expressão espacial e são parte integrante das políticas de ordenamento territorial. 

O ODS 9 dedicado à promoção da industrialização inclusiva e sustentável, tem como base a criação de 

infraestruturas de qualidade, de confiança, sustentáveis e resilientes com vista a apoiar o desenvolvimento 

económico e social. A definição de medidas de política no âmbito deste ODS tem necessariamente expressão 

territorial, apelando à definição e regulação de áreas de instalação de estruturas promotoras do processo de 

industrialização, bem como de compatibilização de usos do solo. 

Os ODS 3 e 4 traduzem a preocupação com o acesso à saúde e à educação, os direitos fundamentais e os 

pilares para o desenvolvimento equilibrado e sustentado das sociedades. A definição de medidas de política 

nestes domínios tem expressão espacial e impacto na organização territorial. 

 
12 Parágrafo 55 da Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas de 21 de outubro de 2015 
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O conjunto dos h5{ ǊŜŦŜǊƛŘƻ ŎƻƴǘǊƛōǳƛ Ŝ Ş ǊŜǘǊƻŀƭƛƳŜƴǘŀŘƻ ǇŜƭƻ ǎǳŎŜǎǎƻ Řƻ άh5{ уΥ ¢ǊŀōŀƭƘƻ 5ƛƎƴƻ Ŝ 

/ǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻ 9ŎƻƴƽƳƛŎƻέΣ ƻ ǉǳŀƭ ǘŀƳōŞƳ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳŀ ŘƛƳŜƴǎńƻ ŜǎǇŀŎƛŀƭ όFigura 2-2). O ODS visa o 

incremento dos níveis de produtividade das economias através da diversificação, modernização tecnológica 

e inovação, crescimento económico per capita, criação de emprego digno, pleno e produtivo, o 

empreendedorismo, a criatividade e a inovação.   

Todos estes ODS, no seu conjunto, são considerados do PNOT-TL. 

Figura 2-2ς Os ODS e o Desenvolvimento Económico 

 
Fonte: Agenda 2030 - ONU; Equipa do Plano 

 

OUTROS REFERENCIAIS INTERNACIONAIS RELEVANTES 

Ainda como referenciais de âmbito internacional, é igualmente importante atender ao conjunto de 

documentos estratégicos na área do ambiente (Tabela 2-1) subscritos por Timor-Leste, estando a 

desenvolver-se programas nacionais com vista a concretizar as ações e as metas propostas no âmbito destas 

estratégias. 

 



 

 

 

 
PLANO NACIONAL DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO  
MODELO NACIONAL DE ORDENAMENTO TERRITORIAL 

 

  

 

 
28  Dezembro 2022 

 

Tabela 2-1 - Documentos internacionais ratificados por Timor-Leste no domínio do ambiente 

- Acordo de Paris, em vigor desde 2016 

- Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), em vigor desde 1994 

- Protocolo de Quioto, em vigor desde 2005, e que operacionaliza o UNFCCC 

- Convenção das Nações Unidas sobre Diversidade Biológica, em vigor desde 1993 

- Convenção das Nações Unidas para o combate a Desertificação, em vigor desde 1996 

- Convenção de Viena para a Proteção da Camada de Ozono, em vigor desde 1988 

- Protocolo de Montreal (para a proteção da camada de ozono), em vigor desde 1987 
Fonte: Timor-Leste. PED, 2011; United Nations Climate Change, Paris Agreement ς Status of Ratification 

Para além dos documentos referidos, Timor-Leste faz parte da Coral Triangle Initiative on Coral Reefs, 

Fisheries, and Food Security (CTI-CFF), também conhecida como Coral Triangle Initiative (CTI) ou Iniciativa do 

Triângulo dos Corais, que consiste numa organização multilateral composta por seis países (Indonésia, 

Malásia, Filipinas, Papua Nova Guiné, Ilhas Salomão e Timor-Leste) que trabalham conjuntamente para a 

sustentabilidade dos recursos marinhos e costeiros, agindo sobre aspetos cruciais como a segurança 

alimentar, alterações climáticas e biodiversidade marinha. 

 

 

PLANO ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO DE TIMOR-LESTE (PED) REAJUSTADO 2023-2038 

O Plano Estratégico de Desenvolvimento de Timor-Leste (PED) constitui o principal referencial estratégico 

para a definição das várias políticas em Timor-Leste e o principal instrumento de orientação do processo de 

desenvolvimento socioeconómico do país. Desenvolvido para o período de 2011-2030, encontra-se 

atualmente em processo de reajustamento sob a alçada da Comissão Interministerial para o Reajustamento 

do PED 2011-2030, liderada por Sua Excelência o Primeiro-Ministro, e responsabilidade técnica do Centro de 

Planeamento Integrado do Ministério do Plano e Ordenamento. 

Do processo de reajustamento do PED são já conhecidas as propostas de Visão, os elementos da 

macroestrutura do Plano e o respetivo período de vigência13. 

Com um horizonte temporal de 2023 a 2038, a proposta de VISÃO DO PED assenta em princípios de 

sustentabilidade económica, social e ambiental definindo-se da seguinte forma:  

 

 
13  Lƴ άtt¢- Enkontru KI ho PFDG ba Reajustamentu PED - 25 Municipiu ς CLbΦǇŘŦέΣ άtt¢ - CPI - reajustamentu PED - versaun badak ς 

ŀǘǳŀƭƛȊŀŘǳΦǇŘŦέ ά{¦a!wL¦ - t95 ǊŜŀƧǳǎǘŀŘǳ нл hŎǘΦǇŘŦέ 

https://en.wikipedia.org/wiki/Indonesia
https://en.wikipedia.org/wiki/Malaysia
https://en.wikipedia.org/wiki/Philippines
https://en.wikipedia.org/wiki/Papua_New_Guinea
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"TOΩO 2038 TIMOR-LESTE, SOSIEDADE NO SIDADAUN IDA-IDAK MORIS SAUDAVEL, SÍVIKU, DIGNU, REZILENTE, NO PROSPERU 

HO RENDIMENTU SUSTENTÁVELέ14. 

A proposta de visão é traduzida em três grandes objectivos a atingir até 2038: 

 Melhoria da qualidade de vida de todo o povo de Timor-Leste;  

 Redução da pobreza, da fome e da malnutrição; 

 Crescimento económico diversificado, inclusivo e sustentável. 

 

O PED reajustado define uma trajetória de desenvolvimento suportada em 5 (cinco) pilares, a saber: 

 Desenvolvimento do capital humano e natural;  

 Desenvolvimento económico sustentável; 

 Desenvolvimento urbano e rural equilibrado; 

 Conectividade e vantagens comparativas;  

 Paz, Justiça e fortalecimento institucional.  

Os 5 pilares de desenvolvimento propostos enquadram um conjunto de grandes medidas estratégicas cuja 

concretização deverá ser entendida numa óptica de integração e interdependência entre os elementos de 

suporte do Plano. 

O PED reajustado prevê que até 2038 se atinjam os seguintes resultados15: 

a. Acesso universal da população à educação, a serviços de saúde de qualidade e a meios que lhe 
permitam ter uma vida saudável, resiliente e sustentável, incluindo em tempo de emergência; 

b. Desenvolvimento uma economia diversificada, inclusiva e sustentável, garantindo o emprego e 
meios e subsistência a todos os timorenses e o crescimento económico sustentado; 

c. Desenvolvimento inclusivo, seguro e resiliente das cidades e das áreas rurais, com habitação, 
infraestruturas básicas e serviços públicos dignos para a população;  

d. Desenvolvimento das infraestruturas estratégicas de qualidade e resilientes que favoreçam as 
vantagens comparativas e que permitam a integração da economia de Timor-Leste nos mercados 
regional e global. 

e. Desenvolvimento e modernização das instituições públicas, assegurar o acesso à justiça e a todos os 
serviços públicos e garantir a paz, a estabilidade e o desenvolvimento sustentável a nível nacional, 
regional e global. 

Para a concretização da estratégia proposta pelo PED 2023-2038 são fatores determinantes: 

 
14 ¢ǊŀŘǳœńƻ ά!ǘŞ нлоуΣ  ¢ƛƳƻǊ-Leste atingirá um nível de vida saudável para cada cidadão e para a sociedade em geral, elevando a 

ŎƛŘŀŘŀƴƛŀΣ ŀ ŘƛƎƴƛŘŀŘŜΣ ŀ ǊŜǎƛƭƛşƴŎƛŀ Ŝ ŀ ǇǊƻǎǇŜǊƛŘŀŘŜΣ Ŝ ŎƻƳ ǊŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέ 
15 ¢ǊŀŘǳȊƛŘƻ Řƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ άtt¢ - CPI - reajustamentu PED - versaun badak ς ŀǘǳŀƭƛȊŀŘǳΦǇŘŦέ 
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 A inclusão, o conhecimento e o envolvimento, numa perspetiva de vontade política e coesão 

nacional, do dinamismo da população e da valorização social e cultural; 

 A eficiência das instituições e a descentralização, numa perspetiva de integração nacional promotora 

da inclusão e do desenvolvimento transversal; 

 O enquadramento financeiro de futuro, considerando as vantagens da diversificação da economia e 

das fontes de financiamento; 

 O planeamento, a orçamentação, a monitorização e a avaliação integrada, num contexto de rigor e 

previsão; 

 A boa relação e cooperação com outros países para o desenvolvimento institucional, tendo como 

base a posição geoestratégica do país. 

A estratégia proposta pelo PED reajustado nas dimensões económica, social e ambiental, contém desde já 

linhas de orientação para o planeamento territorial que deverão ser acolhidas pelo PNOT-TL. Destas 

destacam-se:  

(i) o desenvolvimento sustentável e equilibrado dos espaços urbanos e rurais, devidamente 

infraestruturado e com níveis de serviços públicos adequados ao bem-estar das populações;  

(ii) a diversificação da base económica suportada no aproveitamento racional das potencialidades 

do território;  

(iii) a gestão racional dos recursos naturais, a conservação e proteção ambiental e a resiliência face 

às alterações climáticas; 

(iv) a modernização da Administração Pública e o reforço da eficiência dos serviços do Estado em 

toda a extensão do território. 

OUTROS INSTRUMENTOS DE POLÍTICA E DE REGULAÇÃO RELEVANTES 

Timor-Leste dispõe de importantes instrumentos de política pública, quer na forma de quadros 

regulamentares nacionais, quer na forma de programas ou políticas nacionais. Muitos destes instrumentos 

de política estabelecem opções e estratégias de desenvolvimento cujo conteúdo tem uma clara dimensão 

territorial. Como tal, estes documentos constituem importantes elementos de política com os quais o PNOT-

TL terá de dialogar nas fases de desenvolvimento e implementação. A Tabela 2-2 sintetiza os principais 

instrumentos de política e instrumentos legais relevantes, para além dos já anteriormente referenciados16. 

 
16 bƻ ǾƻƭǳƳŜ ŘŜ ά/ŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀœńƻέΣ Ŏƻƴǎǘŀ ŀ ŘŜǎŎǊƛœńƻ Ƴŀƛǎ ŘŜǘŀƭƘŀŘŀ Řƻǎ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻǎ ǉǳŜ ŎƻƴǎǘŀƳ ƴŀ ¢ŀōŜƭŀ н-2 
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Tabela 2-2 - Síntese de instrumentos de política e de regulação relevantes 

REFERÊNCIA SÍNTESE DE DESCRIÇÃO 

Plano de Recuperação Económica,  
VIII Governo Constitucional, 2020 

Estabelece medidas de política económica e social de curto e 
médio prazo (2022) para recuperação pós-pandémica 

Timor-[ŜǎǘŜΩǎ wƻŀŘ aŀǇ ŦƻǊ ǘƘŜ LƳǇƭŜƳŜƴǘŀǘƛƻƴ 
of the 2030 Agenda and the SDG 
Governo da República de Timor-Leste, UN-SDG, 2017 

Estabelece, em articulação com os desígnios do PED, as medidas 
e quadro de governança para a prossecução dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável no horizonte de 2030 

Programa de Ação Nacional para a Adaptação às 
Alterações Climáticas  
Ministério da Economia e Desenvolvimento, Secretaria 
de Estado para o Ambiente, 2010 

Programa transversal que tem por objetivo tornar a população 
timorense mais resiliente às alterações climáticas, chamando a 
atenção para a sua vulnerabilidade no contexto de uma 
economia dominada pela agricultura de subsistência, focando a 
necessidade de reduzir os efeitos adversos decorrentes das 
alterações climáticas e de promover um desenvolvimento 
sustentável do território 

Política Nacional para o Setor Florestal 
(Regulamento 2000/17 da UNTAET e Resolução do 
Governo n.º 9/2007 de 1 de agosto) 

Iniciativas legislativas de proteção da floresta, proibindo o abate 
de árvores, a exportação de produtos madeireiros e a realização 
de queimadas, ou quaisquer outras formas de destruição das 
florestas; define a Política Nacional e Estratégias para o setor 
florestal,  

Plano Estratégico do Ministério da Agricultura e 
Pescas 2014-2020 

Estabelece, em articulação com o PED, a estratégia de 
desenvolvimento dos setores da agricultura e pescas, tendo 
ŎƻƳƻ Ǿƛǎńƻ ά¦Ƴ ǎŜǘƻǊ ŀƎǊƝŎƻƭŀ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭΣ competitivo e 
próspero que elimina a pobreza e contribui para a melhoria das 
ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜ ǾƛŘŀέΦ 

Recommendations for Sustainable Fisheries 
Development in Timor-Leste 
Ministério da Agricultura e Pescas, FAO - Regional 
Fisheries Livelihoods Program for South and Southeast 
Asia ς Timor-Leste, 2013 - 

Propõe um conjunto de políticas e recomendações para o 
desenvolvimento do setor das pescas 

National Coffee Sector Development Plan 2019-
2030,  
Ministério da Agricultura e Pescas, Direção Geral das 
Florestas, Café e Plantas Industriais, 2018 

Estabelece o quadro estratégico, princípios e metas 
quantificadas para o desenvolvimento do setor até 2030, 
apostando na produtividade, qualidade e acesso a mercados 
premium internacionais.  

Regime Jurídico para a definição da política de 
Turismo em Timor-Leste 
(Decreto-lei nº24/2014 de 3 de setembro) 

Estabelece as bases das políticas públicas de turismo, definindo 
os objetivos e princípios que lhe estão subjacentes e 
identificando os instrumentos destinados à sua execução, 
enquanto setor estratégico da economia nacional. Define como 
instrumentos de planeamento turístico a Política Nacional de 
Turismo, o Plano Estratégico para o Desenvolvimento do 
Turismo e os Planos de Ordenamento das Zonas Turísticas 
Especiais 

Plano Estratégico de Desenvolvimento do 
Turismo 2016-2030 
Ministério do Turismo, Artes e Cultura, 2016 

Estabelece a estratégia para o setor, em consonância com o PED, 
estabelecendo como objetivos estratégicos para o setor 

Política Nacional de Turismo  
(Resolução de Governo nº 16/2017 de 5 de abril) 

 

Contém princípios gerais definidos para o desenvolvimento do 
setor do turismo do país no período que decorre até 2030 
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REFERÊNCIA SÍNTESE DE DESCRIÇÃO 

Planu Estratejiku Dezenvolvimentu Cooperativas 
2020-2023 
Ministro Coordenador dos Assuntos Económicos, 
Gabinete de Secretário de Estado de Cooperativas, 2021  

Estabelece as bases para o desenvolvimento integrado das 
cooperativas incluindo medidas de fortalecimento institucional, 
bases para um quadro legal regulador da atividade, modelos de 
integração no mercado e metas de investimento no setor até 
2030. 

Estratégia Nacional de Emprego 2017-2030 
VI Governo Constitucional, 2017  

Estabelece as linhas estratégicas para o reforço e qualificação do 
emprego, em articulação com os desígnios do PED, incluindo 
reforço institucional, mecanismos de monitorização e metas 
quinquenais 

Strategic Results and Transformation Plan 
Ministério das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, 2017  

 

Estabelece um plano de capacitação, modernização e reforço 
institucional do Ministério das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações essenciais para atingir um conjunto de resultados 
estratégicos para o setor 

The National Infrastructure Plan 2009-2020 
Ministério das Obras Públicas, 2009  

Orienta os investimentos de curto-médio prazo em 
infraestruturas de comunicação (aeroportuárias, portuárias, 
viárias e de telecomunicações), de energia (produção de energia 
elétrica, petróleo e gás, barragens), de abastecimento de água e 
saneamento básico, assim como da programação das redes de 
equipamentos de saúde e educação, privilegiando-se as soluções 
que apresentem melhor relação custo-benefício, identificando-
se fontes de investimento (público e privado) e calendarizando-
se as intervenções. 

Política e Programa para o Setor dos Transportes 
Resolução do Governo n.º 46/2020 de 16 de dezembro, 
2020  

Em linha com as opções estratégicas do PED, estabelecem a 
visão para o setor, os objetivos de política, princípios, 
responsabilidades, modelos de gestão para os vários subsetores 
dos transportes 

Draft Timor-Leste Transport setor Master Plan 
GHD 2015 
Masterplan do Setor dos Transportes,  
Ministério do Desenvolvimento e Reforma Institucional, 
2018  

Estabelecem, em articulação com o PED e em consonância com a 
Política e Programa para o Setor dos Transportes, prioridades 
legislativas, institucionais e infraestruturais para o setor, bem 
como aspetos de segurança e de qualidade dos serviços de 
transportes. 

Política Nacional de Saneamento Básico 
Resolução do Governo nº. 8/2012, de 14 de março, 
2012  

Orienta o investimento no setor e regula a atividade, apostando 
no aumento da procura e no fornecimento reforçado de bens e 
serviços de saneamento, no acesso universal ao saneamento 
melhorado tendo as famílias e as comunidades um papel ativo 
na gestão dos recursos. 

Timor-Leste Water Sector Assessment and 
Roadmap 
Banco Mundial 2018 

Propõe prioridades para o investimento e regulação do setor da 
água e para a gestão dos recursos hídricos tendo em vista a 
elaboração de uma Estratégia Nacional para a Gestão dos 
Recursos Hídricos. Inclui capacitação institucional, 
desenvolvimento da capacidade de exploração dos recursos 
hídricos superficiais (incluindo para produção energética) e 
subterrâneos, desenvolvimento das infraestruturas de regadio e 
dos sistemas de abastecimento de água e tratamento de águas 
residuais em meio urbano e rural. 

Política Nacional de Gestão de Recursos Hídricos 
Resolução do Governo n.º 42/2020 de 23 de outubro, 
2020  

Define as responsabilidades, intenções, objetivos e estratégias 
do Governo para a gestão de recursos hídricos. Tem como visão 
o acesso universal a fontes de água adequadas, fiáveis e 
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sustentáveis para fazer face às necessidades básicas e para 
utilização na agricultura de subsistência; uma gestão equitativa e 
sustentável dos recursos hídricos, otimizando os benefícios 
socioeconómicos e ambientais da água, em prol de todos; a 
proteção dos ecossistemas dependentes de água devendo ser 
melhorados onde se encontrem degradados. 

Política Nacional de Abastecimento Público de 
Água 
Resolução do Governo n.º 43/2020 de 23 de outubro, 
2020  

Estabelece os princípios orientadores que permitem traduzir a 
visão sobre o acesso universal a um abastecimento público de 
água em estratégias e planos, e respetivas provisões sobre a sua 
melhor implementação em benefício da população e do 
desenvolvimento social e económico do país de forma 
sustentável. 

National Coastal Vulnerability Assessment and 
Designing of Integrated Coastal Management and 
Adaptation Strategic Plan for Timor-Leste 
Ministério da Agricultura e Pescas e UNDP, 2018  

Estabelece opções estratégicas para a adaptação das zonas 
costeiras às alterações climáticas 

Spatial Design Planning for Southern Coast of 
Timor-Leste 
Ministério das Finanças, 2011  

Apresenta como principal propósito a minimização do hiato 
económico entre a costa norte e a costa sul de Timor-Leste, 
definindo linhas de orientação prioritárias para o 
desenvolvimento sustentável deste território 

Política Nacional de Habitação 
Resolução do Governo n.º 10/2007 de 1 de agosto, 
2007  

Define um conjunto de medidas de variada índole assim como os 
responsáveis pela sua implementação. 

Plano Estratégico do Setor da Saúde 2011-2030 
(PESS 2011-2030)  
Ministério da Saúde (s.d.) - O PESS 2011-2030  

Define a política nos domínios dos cuidados de saúde primária, 
rede hospitalar geral e especializada, formação e gestão de 
recursos humanos, intervenção dos setores público e privado no 
sistema, acesso ao medicamento, transporte de doentes e rede 
de emergência, saúde pública e combate a doenças. 

Plano Estratégico Nacional da Educação 2011-
2030 e Plano do Ministério da Educação 2013-
2017 (PENE)  
Ministério da Educação, (s.d)  

Define as linhas estratégicas da política educativa em Timor-
Leste e identifica os investimentos e para os vários níveis de 
ensino. 

Política Nacional da Cultura 
Resolução do Governo nº 24/2009 de 18 de novembro, 
2009   

Tem como objetivos a democratização do acesso à cultura, a 
preservação da memória, das expressões de cultura tradicional, 
e do património cultural, a dinamização das artes. 

Lei de Bases do Ambiente  
(Decreto-Lei n.º 26/2012 de 4 de julho) 

Estabelece o sistema jurídico que define os princípios e regras de 
conservação e proteção ambiental e o uso sustentável dos 
recursos ambientais e da gestão ambiental, numa perspetiva 
integrada, de forma a promover a qualidade de vida das 
populações 

Lei de Bases do Sistema Nacional de 
Eletricidade  
(Decreto-Lei Nº 13/2003 de 4 de julho) 

Estabelece as bases da organização do Sistema Nacional de 
Eletricidade e os princípios que enquadram o exercício das 
atividades de produção, transporte e distribuição de energia 
elétrica em Timor-Leste 

Lei de Bases do Sistema de Transportes 
Rodoviários  
(Decreto-Lei Nº 2/2003 de 10 de março) 

Estipula um corpo sistematizado de regras e princípios a 
observar nos transportes rodoviários de passageiros e 
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mercadorias, criando condições de base para a uniformização 
técnica indispensável para a regulamentação desta atividade 

Regime de Distribuição de Água para 
Consumo Público  
(Decreto-Lei nº 4/2004 de 11 de fevereiro) 

Estabelece as condições de distribuição de água para uso 
doméstico, definindo que compete ao Estado assegurar a 
existência e disponibilidade de um serviço universal de 
distribuição de água, mas que a distribuição pode ser assegurada 
pelo Estado ou pelas comunidades através de grupos de gestão 
da água. Prevê a promoção de uma política tarifária para 
assegurar os custos de funcionamento e manutenção dos 
sistemas de abastecimento de águas 
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 Bases para a definição do MNOT-TL  

 

Na conjugação dos documentos de orientação estratégica, estudos e legislação referidos anteriormente, 

tendo estes âmbitos diversos, abrangendo aspetos socio-económicos, setoriais e ambientais, identificaram-

se três linhas fundamentais de desenvolvimento para orientar a construção do MNOT-TL. Essas linhas 

correspondem, em larga medida, aos três grandes desafios identificados na fase de diagnóstico e refletem o 

que são princípios comuns aos vários componentes que integrarão o MNOT-TL,  constituindo uma estrutura 

conceptual agregadora. Essas três linhas fundamentais são:  

 Especialização; 

 Integração; 

 Proteção. 

A ESPECIALIZAÇÃO consiste na organização do território de modo a que, em cada área, sejam favorecidas as 

atividades para as quais esta tem uma efetiva vocação, identificadas numa perspetiva de complementaridade 

e de sinergia entre zonas territorialmente próximas, contribuindo para o desenvolvimento do setor 

produtivo. A ESPECIALIZAÇÃO traduz a importância que a vertente económica assume neste MNOT-TL. 

A INTEGRAÇÃO consiste na melhoria das redes de infraestruturas que definem a conetividade entre as partes 

do território e na aplicação do princípio de equidade no acesso aos equipamentos sociais; reflete ainda a 

preocupação com a distribuição espacial de atividades, equipamentos e infraestruturas de forma a que 

constituam um desenho territorial coerente no seu conjunto. A INTEGRAÇÃO traduz a importância que é dada 

à coesão territorial, entendida na aproximação entre os vários espaços do território, tanto nas ligações físicas 

entre si como na equidade em termos de acesso a serviços públicos e na distribuição de infraestruturas que 

suportem a geração de riqueza e de emprego.  

A PROTEÇÃO consiste na garantia de sustentabilidade no uso dos recursos naturais, de defesa do património 

natural e, também, do património cultural. A PROTEÇÃO irá traduzir-se, no MNOT-TL e depois no PNOT-TL, em 

medidas e normas que poderão estar associadas a restrições a certos usos do solo ou de compatibilização de 

usos conflituantes e de mitigação dos efeitos das incompatibilidades. 
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Considerando os elementos de caracterização e de diagnóstico, foram definidos vários cenários possíveis e 

discutidos em pormenor os respectivos pressupostos e as consequências17. Nesta secção é apresentado um 

resumo dessa análise de cenários, orientado para a descrição dos cenários que serão considerados para o 

desenvolvimento do MNOT-TL. 

Num horizonte de médio-longo prazo, Timor-Leste será afetado pelas alterações climáticas e terá a sua 

população substancialmente aumentada. Em relação ao rendimento proveniente da exploração de petróleo 

e gás, algumas previsões apontam para uma quebra total de receitas antes de 2030, mas a possibilidade de 

exploração dos recursos já identificados no Greater Sunrise e o potencial ainda não inteiramente conhecido 

da exploração on-shore poderão conceder mais algum tempo de receitas substanciais para o Estado. Num 

futuro imediato as receitas do petróleo irão diminuir ou desaparecer abruptamente, num futuro a longo 

prazo não existirão e, no médio prazo, existe a possibilidade de um novo ciclo de exploração petrolífera.  

Independentemente do que possa suceder com os rendimentos petrolíferos, é consensual ao nível de 

orientação estratégica a necessidade de diversificação da economia e a dinamização dos setores não 

petrolíferos. Esta necessidade de independência em relação ao setor petrolífero é um dos aspetos 

determinantes na construção de cenários futuros para o território. 

Na construção dos cenários são assumidas como certezas o aumento da população e o impacto negativo das 

alterações climáticas nas infraestruturas, na agricultura e na frequência e intensidade dos desastres naturais, 

contribuindo também para desequilíbrio no sistema de povoamento e assimetrias de desenvolvimento. 

As incertezas fundamentais reduzem-se a dois fatores, que geram os quatro cenários descritos Figura 3-1ς

Pressupostos que definem os cenários A, B, C e D. Figura 3-1:  

 O desenvolvimento do setor petrolífero: que pode ir da completa paralisação, na previsão mais 

pessimista, até a uma situação de abundância de matéria-prima e desenvolvimento da cadeia de 

valor (no médio prazo); 

 O desempenho dos setores produtivos não-petrolíferos (agricultura, turismo, indústria, serviços) 

associado a investimento privado nacional e estrangeiro e a incentivos estatais: na direção negativa 

do eixo poderá encontrar-se a inexistência de desenvolvimento de qualquer destes setores e a 

manutenção da produção agrícola a um nível básico, eventualmente mais baixo do que o atual devido 

ao efeito das alterações climáticas; na direção positiva do eixo estará o desenvolvimento de todos 

estes setores, com um setor empresarial dinâmico e saudável. 

 

 
17 !ǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻǎ ƴƻ άwŜƭŀǘƽǊƛƻ ŘŜ 5ƛŀƎƴƻǎǘƛŎƻ 9ǎǘǊŀǘŞƎƛŎƻ ¢ŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭ Ŝ 5ŜǎŀŦƛƻǎέ 
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Figura 3-1ςPressupostos que definem os cenários A, B, C e D. 

 

Os cenários assim construídos descrevem-se sucintamente do seguinte modo: 

 Cenário A: em que existe desenvolvimento do setor petrolífero e, em simultâneo, a diversificação da 

economia, em parte potenciada pelas receitas do setor petrolífero; 

 Cenário B: em que existe desenvolvimento do setor petrolífero, mas não ocorre uma diversificação 

da economia, o que poderá acontecer por falta de capacidade do setor empresarial para se 

desenvolver mesmo com uma situação económica favorável criada pelas receitas do setor 

petrolífero; 

 Cenário C: em que não existe desenvolvimento do setor petrolífero, mas ocorre uma diversificação 

da economia, o que poderá acontecer por otimização e aumento de produtividade com os recursos 

existente e com a realização de novos investimentos públicos e privados, nacionais ou estrangeiros; 

 Cenário D: em que não existe desenvolvimento do setor petrolífero, nem ocorre uma diversificação 

da economia, o que poderá acontecer por falta de capacidade do setor empresarial, pela conjuntura 

económica internacional e também pelo impacto das alterações climáticas. 

O desenvolvimento do setor petrolífero tem impacto a três níveis: pela utilização direta do espaço on-shore 

nas atividades de exploração, pela utilização direta de espaço para localização de atividades logísticas e 

industriais associadas (com o consequente desenvolvimento urbano local) e pela disponibilização de mais 

recursos económicos, que poderão ser utilizados para o desenvolvimento de equipamentos e infraestruturas. 

A informação disponível não permite afirmar, com segurança, que tanto os recursos provenientes da 

exploração do Greater Sunrise, da exploração on-shore, bem como o projeto Tasi-Mane, em todas as suas 

componentes, sejam viáveis num horizonte próximo e permaneçam sustentáveis no horizonte temporal do 

PNOT-TL. Uma opção que aparenta ser razoável, situada entre as previsões pessimistas e as otimistas, é a de 
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considerar que algum desenvolvimento do setor petrolífero irá existir com a exploração on-shore e que as 

infraestruturas da cadeia de valor down-stream serão localizadas na zona do Suai com uma extensão inferior 

à prevista no projeto Tasi Mane. 

9ǎǘŜ άŎŜƴłǊƛƻ ƛƴǘŜǊƳŞŘƛƻέ ƴńƻ ŎƻƳǇǊƻƳŜǘŜ ŀŘŀǇǘŀœƿŜǎ Řƻ ǇƭŀƴŜŀƳŜƴǘƻ Řƻ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ŀ ǉǳŀƭǉǳŜǊ Řŀǎ 

possibilidades futuras. Se a evolução se vier a concretizar de acordo com as previsões mais otimistas, então 

a expansão das bases logísticas e industriais poderá ser ainda realizada, atualizando o plano original. Se, pelo 

contrário, se vierem a concretizar as previsões mais pessimistas, mantêm-se válidas as opções de 

diversificação de economia e desenvolvimento sustentável e não se terão gasto recursos em infraestruturas 

desnecessárias, aproveitando-se o que já foi realizado.  

Com base nesta reflexão é possível continuar o desenvolvimento das ideias estratégicas para o território, 

assumindo como foco a diversificação da economia sem estar dependente dos recursos petrolíferos. Se estes 

recursos existirem, melhor e mais depressa se atingirão os objetivos de diversificação da economia e de 

desenvolvimento do território; se os recursos nunca vierem a existir, então os mesmos objetivos poderão ser 

atingidos, embora com mais dificuldade.  

No que respeita ao desenvolvimento dos setores não petrolíferos, a incerteza quanto ao futuro reside no: 

 volume e eficácia dos investimentos público, privado e estrangeiro que dinamize as atividades 

económicas não petrolíferas (turismo, indústria e serviços): resultante de incentivos oferecidos, 

valorização das infraestruturas, valorização dos recursos humanos, contexto económico 

internacional e outros fatores de atratividade para o desenvolvimento de negócios; 

 nível de desempenho do setor agrícola: resultante do sucesso de medidas de aumento de produção 

e produtividade, de possíveis incentivos à incorporação de valor, do impacte das alterações 

climáticas e do contexto económico internacional. 

 

Da conjugação destes dois eixos de incerteza surgem os quatro cenários possíveis apresentados na Figura 

3-2, dos quais os cenários C e D são similares18 aos apresentados anteriormente e, por isso, mantêm a mesma 

designação. 

 
18 Embora criados a partir de situações formalmente diferentes, num caso considerando a ausência de recursos petrolíferos e noutro 

não considerando, de todo, a existência ou não existência de recursos petrolíferos, as implicações práticas são semelhantes. 
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Figura 3-2ς Pressupostos para os cenários futuros, sem considerar recursos petrolíferos. 

 

Os novos cenários assim gerados são: 

 Cenário E: em que não existe desenvolvimento do setor agrícola, mas existe desenvolvimento de 

atividades industriais e/ou turísticas; o que pode acontecer com a ocorrência de investimentos nos 

setores industriais e turísticos e o progressivo abandono de atividades agrícolas com objetivos 

comerciais por se revelarem pouco competitivas; 

 Cenário F: em que não ocorre o desenvolvimento pela via industrial nem turística, mas em que o 

setor agrícola se desenvolve o suficiente para que se crie uma cadeia de valor mais rica e que se torne 

competitivo a nível internacional em mercados de nicho. 

É agora necessário, para que se possa considerar a sua relação com o território, concretizar o tipo de 

atividades de diversificação económica referidas para construção dos cenários. Para este fim, pode 

considerar-se como referência o histórico dos investimentos realizados para o mercado interno e para o 

mercado externo. Os investimentos no mercado interno foram sobre: Telecomunicações; Turismo (nacionais 

e estrangeiros residentes); Combustíveis; Importação e venda de viaturas; Sumos, cerveja e água; Viagens; 

Cooperação Internacional; Serviços (educação, saúde); Construção. No mercado externo os investimentos 

foram sobre o Café (e com menor expressão: Kami, Sândalo, Teca e Especiarias). 

Este histórico evidencia o foco no investimento para o mercado interno e não para a exportação, o que é 

explicável pela presente baixa atratividade na generalidade dos fatores que poderiam incentivar à instalação 

em Timor-Leste de atividades comerciais e industriais lucrativas e viáveis. Esta baixa atratividade não é 

atribuível, na sua maior parte, a aspetos relacionados com o território. 
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Com base nesta análise, pode considerar-se que o desenvolvimento adicional no setor não petrolífero se 

poderá processar através de: 

 Investimento relacionado com café (em menor dimensão também com, kami e sândalo); 

 Investimento na extração e na indústria mineira e de produtos derivados;  

 Investimento em equipamento e infraestruturas para o turismo; 

 LƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ŜƳ ƛƴŘǵǎǘǊƛŀǎ ǇŀǊŀ ƻ ƳŜǊŎŀŘƻ ƛƴǘŜǊƴƻΣ ŜǎǎŜƴŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ŘŜ άōŜƴǎ ƛƴŦŜǊƛƻǊŜǎέ όōŜƴǎ ŎǳƧŀ 

procura aumenta quando o rendimento baixa) em que a atração para o investidor está na existência 

de um mercado que seja atrativo com 1,3 milhões de pessoas (ex: massas alimentares, aves e ovos, 

conservas de fruta, processamento e transformação de arroz) e em fatores produtivos para a 

atividade agropecuária (ex: farinha de peixe). 

Os requisitos sobre o ordenamento do território colocados por cada um destes cenários incidem sobre: 

 A forma de aproveitamento dos recursos económicos: nos cenários A e B a preocupação será no 

sentido da otimização dos resultados de investimento, melhorando infraestruturas e subindo o nível 

de desenvolvimento, de capital humano e de justiça social, e nos cenários C e D será de máxima 

eficiência a definição de prioridades na aplicação dos recursos mais escassos; 

 Conservação ambiental: cujo reforço é mais necessário nos cenários A e B do que nos cenários C e D; 

 Melhoramento de infraestruturas: é determinante para que o cenário C se concretize e é objeto de 

ainda maior racionalização de prioridades no cenário D, onde os recursos serão mais escassos; 

 Projetos de Desenvolvimento Rural: requerem mais atenção nos cenários B e D para mitigar as 

assimetrias de desenvolvimento; 

 Dinamização dos centros rurais: deverá ser uma preocupação nos cenários A e C, já que existe 

desenvolvimento no setor agrícola.  

A possibilidade de ocorrência de qualquer um dos vários cenários identificados depende de fatores incertos 

e não controláveis, mas depende também da concretização de medidas que derivam da visão de 

desenvolvimento adotada para o país. Essa visão, consensualmente, assenta na diversificação da economia 

e essa é a que corresponde ao cenário C e que, por isso, está na base dos Desafios Territoriais. Orientar o 

PNOT-TL para o cenário C não comporta um risco de consequências negativas caso seja um dos outros 

cenários a verificar-se na realidade, dado que a maior parte dos desafios colocados para o cenário C são 

também válidos para os restantes três cenários, variando eventualmente o grau de importância ou de 

urgência. Os requisitos sobre o ordenamento do território são enumerados na Figura 3-3 e na Figura 3-4. 
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Figura 3-3 ς Requisitos sobre o ordenamento do território colocados pelos cenários A, B, C e D. 

 

 

 
Figura 3-4ς Requisitos sobre o ordenamento do território colocados pelos cenários E e F. 
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 Especialização 

A especialização, entendida no sentido em que em cada região se incentivarão as atividades que 

correspondem à existência de condições favoráveis à sua realização, tem como base a análise de vocações 

produtivas.  

Os postos administrativos podem ter uma ou mais vocações que traduzem vantagens absolutas e vantagens 

comparativas. Embora se possa considerar a existência de vocações principais, isso não significa que as 

restantes sejam ignoradas ou que não se devam realizar, nomeadamente porque é frequente que um 

território tenha várias vocações igualmente fortes. De acordo com os cenários apresentados, torna-se uma 

opção favorecer mais umas ou outras das vocações fortes, tendo em conta não só os fatores de conetividade 

e escala, mas também a necessidade de diversidade.  

Numa perspetiva de especialização, podem utilizar-se as vocações principais e as secundárias, que em grande 

parte dos casos estão ao mesmo nível, para obter uma organização espacial do território que tenha em 

consideração a necessidade de diversidade de especializações e a agregação de áreas contíguas que 

partilhem vocações semelhantes ou complementares. Essa proposta de organização espacial da 

especialização de atividades é apresentada na Figura 3-5. 

Figura 3-5ς Especialização proposta sem a atividade petrolífera (Configuração III) 
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Para uma implementação eficaz desta linha de desenvolvimento deve ser também considerado o resultado 
da análise SWOT, do qual se reproduzem aqui os elementos principais. 

Tabela 3-1ς Análise SWOT no contexto da Especialização 

Forças 

 Conhecimento e tradição na cultura do café. 
 Várias produções do setor primário com potencial valor de 

exportação (baunilha, noz-moscada, caju, cravinho, pimenta preta, 
candlenut e elephant foot yam). 

 Potencial para crescimento de fileira avícola (ovos e carne). 
 Potencial silvícola com elevado valor de mercado.  
 Potencial assinalável para aumento de volume de pescas. 
 A existência de importantes reservas de hidrocarbonetos no 

Greater Sunrise, bem como reservas on-shore com possível valor 
comercial. 

 Recursos minerais com algum potencial para exploração 
 Diversidade de recursos naturais e de valores cultural e histórico 

com potencial para a organização de produtos turísticos. 
 Porto de Tibar 
 Área marítima que envolvente Timor-Leste, enquanto ativo 

territorial com um forte potencial para o desenvolvimento 
económico dos setores da pesca, turismo, transporte e 
investigação, para além da fileira do petróleo. 

As áreas de especialização descritas 
correspondem a Forças identificadas na 
análise SWOT. Note-se que as atividades 
descritas podem estar relacionadas com 
possibilidades de exportação, mas, em 
primeiro lugar devem cobrir 
necessidades internas, nomeadamente 
no que respeita à segurança alimentar e 
à geração de emprego.  

Fraquezas 

 Falta de pessoal técnico qualificado. 
 Reduzido valor acrescentado nas cadeias de atividade económica. 
 Estrutura produtiva pouco diversificada com impacto direto no 

mercado de emprego e nos rendimentos das famílias. 
 Solos genericamente pouco adequados para fins agrícolas. 
 Reduzida área utilizável para agricultura devido aos declives 

acentuados. 
 Deficiente assistência técnica à produção agrícola e pecuária.  
 Componente downstream não incorporada a nível nacional.  
 Indústrias existentes são poucas e de pequena dimensão. 
 Ambiente jurídico e institucional ainda pouco atrativo para a 

captação de investimento estrangeiro. 
 Património arqueológico e edificado com potencial turístico em 

mau estado geral de conservação, e algum em situação de ruína. 
 Fragilidade do setor de hotelaria e de serviços de restauração. 

No âmbito das Fraquezas encontram-se 
os aspetos que têm que ser corrigidos 
ou melhorados, quando possível, para 
que se possam desenvolver de forma 
eficaz as atividades económicas. 

Oportunidades 

 A localização geoestratégica de Timor-Leste, o aprofundamento 
das relações políticas, económicas e comerciais com os países 
vizinhos com os países da ASEAN e com a CPLP podem potenciar 
fluxos de investimento estrangeiro e fluxos comerciais.  

 A possibilidade de desenvolvimento da cadeia de produção do 
petróleo e do gás natural. 

 Potencial crescimento do setor do café por via de uma estratégia 
de diferenciação em mercados de nicho. 

O foco deverá também ser colocado na 
criação de condições para o bom 
aproveitamento das Oportunidades, 
sobretudo as relacionadas com o 
crescimento do interesse em mercados 
de nicho e a posição privilegiada de 
Timor-Leste na confluência da CPLP e da 
ASEAN.  
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 Elevado potencial de desenvolvimento do segmento do ecoturismo 
e atividades de lazer ligadas à natureza, tanto nas zonas costeiras 
como nas áreas de montanha. 

Ameaças 

 O aumento do desemprego pode contribuir para a instabilidade 
social e reduzir a atratividade para investimentos nacionais e 
estrangeiros. 

 Destabilização das cadeias logísticas mundiais pode condicionar 
importação de fatores de produção. 

 Impacto da falta de fiabilidade do serviço das infraestruturas de 
transportes nos sistemas de distribuição e logística de suporte à 
economia. 

 A possibilidade de não conseguir desenvolver o Greater Sunrise no 
curto/médio prazo pode comprometer a receita e os projetos de 
incorporação de valor do lado de Timor-Leste. 

 Desincentivo, a nível global, do consumo de hidrocarbonetos. 
 Concorrência regional demasiado forte no setor do turismo. 

As Ameaças identificadas reforçam a 
necessidade de opção pela 
diversificação da economia e pela 
consolidação das infraestruturas. 

 Integração 

¦Ƴ ǇǊƛƳŜƛǊƻ ŀǎǇŜǘƻ ŀ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀǊ ƴŀ άLƴǘŜƎǊŀœńƻέ Ş ƻ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻ ŘŜ ŜǉǳƛŘŀŘŜΣ ǉǳŜ ǎŜ ǘǊŀŘǳȊ ǇŜƭŀ ƳƛǘƛƎŀœńƻ Řŀǎ 

desigualdades no território, tanto na vertente económica e na geração de emprego, como no acesso a 

serviços e equipamentos sociais.  

Em função das características de atratividade pouco favoráveis para a captação de investimentos privados 

estrangeiros, a dinamização da economia tenderá a ser feita com estímulos ao investimento com origem no 

Estado. Sendo essa uma opção do Estado, é importante ponderar a afetação de recursos com maior (ou igual) 

prioridade para o setor primário ou para o setor secundário, já que o setor terciário se manterá 

predominante, sobretudo por via do funcionalismo público. Para auxiliar estas decisões de investimento 

prioritário foi produzida, na análise de vocações territoriais, uma estimativa com distribuição geográfica da 

geração de riqueza consoante a estrutura do PIB, definida pelo peso relativo das atividades dos setores 

primário (P), secundário (S) e terciário (T). Considerando duas estruturas meramente indicativas, uma que 

favorece o setor secundário (Estrutura I: P=20%, S=30% e T=50%) e outra que favorece o setor primário 

(Estrutura II: P=35%, S=15% e T=50%). 
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Figura 3-6 ς wŜǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ Řƻ ƛƴŘƛŎŀŘƻǊ άwƛǉǳŜȊŀέ ǇŀǊŀ ŀ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀ L ŘŜ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀ Řƻ tL. όнл҈Σол҈Σрл҈ύΦ 

 

Por análise dos mapas da Figura 3-6 e da Figura 3-7 pode constatar-se que as zonas mais favorecidas são 

essencialmente as mesmas em ambos os casos, mas a desigualdade que se verifica no primeiro caso 

(Estrutura I) é mitigada no segundo caso (Estrutura II). Um cenário que favoreça o setor secundário e terciário 

terá como consequência um desequilíbrio na geração de riqueza, favorecendo as zonas de Díli, Baucau e Suai, 

o que deverá ser compensado de forma a contrariar a concentração excessiva de pessoas e de recursos 

nestas zonas. 



 

 

 

 
PLANO NACIONAL DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO  
MODELO NACIONAL DE ORDENAMENTO TERRITORIAL 

 

  

 

 
46  Dezembro 2022 

 

Figura 3-7ς wŜǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ Řƻ ƛƴŘƛŎŀŘƻǊ άwƛǉǳŜȊŀέ ǇŀǊŀ ŀ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀ LL ŘŜ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀ Řƻ tL. όор҈Σмр҈Σрл҈ύΦ 

 

¦Ƴ ǎŜƎǳƴŘƻ ŀǎǇŜǘƻ Řŀ άLƴǘŜƎǊŀœńƻέ Ş ƻ ŘŜ ŀǇǊƻȄƛƳŀǊ ŀǎ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜǎ ǇŀǊǘŜǎ Řƻ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ǳƳŀǎ Řŀǎ ƻǳǘǊŀǎΣ 

melhorando sobretudo as ligações viárias no triângulo Díli-Suai-Baucau. Como se pode observar na Figura 

3-8 os itinerários de ligação entre Díli e as restantes sedes de município apresentam tempos de percurso 

demasiado elevados para a distância entre a origem e os destinos. Além do tempo de ligação, a 

transitabilidade das vias é frequentemente interrompida, podendo os tempos de percurso duplicar ou 

triplicar em relação ao previsto, prejudicando fortemente o transporte de pessoas e mercadorias, a atividade 

económica e o acesso a serviços públicos. 

Figura 3-8ς Isócronas de acessibilidade 
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Um terceiro aspeto é o de mitigar as consequências de atividades potencialmente conflituantes, 

exemplificado na Figura 3-9 que representa as áreas com elevado potencial para o cultivo de arroz e milho, 

mas que também têm elevado potencial para outras atividades, como as do setor petrolífero, mineiras ou 

industriais, o que se poderá traduzir em medidas de planeamento e normas orientadoras. 

 

Figura 3-9ς Exemplo de zonas com potenciais conflitos entre o cultivo de arroz e milho e outros usos 

 

Para uma implementação eficaz desta linha de desenvolvimento deve ser também considerado o resultado 
da análise SWOT, do qual se reproduzem aqui os elementos principais. 

 
Tabela 3-2 ς Análise SWOT no contexto da Integração 

Forças 

 Rede viária liga a maioria dos aglomerados urbanos e núcleos rurais do 
país. Existência de 3 aeroportos internacionais. 

 Existência do Porto de Tibar, do Porto de Oe-Cusse Ambeno e previsível 
reabilitação do Porto de Díli. 

 Potencial para a produção de eletricidade com energias renováveis. 
 Cobertura geográfica da rede escolar e população abrangida elevadas. 
 Atual estrutura de rede urbana fortemente associada às funções 

administrativas e representativas do Estado nas sedes de município. 
 Existência de cidades médias (Baucau, Maliana, Lospalos e Pante 

Macassar) e de centros rurais relevantes na rede urbana (Suai, Gleno, 
Same, Viqueque e Liquiçá). 

Sob a generalidade dos aspetos, 
pode dizer-se que Timor-Leste 
tem uma de cobertura muito 
abrangente de infraestruturas, 
serviços e equipamentos. As 
estradas chegam a quase toda a 
população, existem escolas e 
equipamentos de saúde e o 
acesso à eletricidade também é 
generalizado. O abastecimento de 
água é o serviço público menos 
desenvolvido. Sendo isto verdade 
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em temos quantitativos, não o é 
em termos qualitativos. 

Fraquezas 

 A rede viária é vulnerável e requer manutenção continuada, 
prejudicando os níveis de serviço. A falta de recursos para uma adequada 
manutenção coloca desafios estruturantes. 

 O desenho da rede viária atual serve os povoados dispersos, mas o seu 
desenho não é eficiente nas ligações diretas entre os centros urbanos 
principais, que apresentam durações muito superiores ao que seria 
expetável face à sua proximidade. 

 Elevados custos de produção de energia devido à quase total 
dependência dos derivados do petróleo (importados). 

 Desadequação dos sistemas de distribuição de energia em baixa tensão 
em todo o país 

 Macrocefalia do sistema urbano em Díli e abandono do meio rural com 
efeitos diretos na malha urbana, na qualidade de vida e na sua 
vulnerabilidade a desastres naturais. 

 Desigualdades territoriais no acesso aos serviços de educação, saúde, 
desportivos e culturais mais evidentes em meio rural. 

 Qualidade e estado de manutenção dos equipamentos de educação e 
saúde muito deficiente. 

Em todas as vertentes é 
necessário reforçar a qualidade, o 
nível de serviço e assegurar a 
manutenção das infraestruturas e 
equipamentos. 

Oportunidades 

 Potencial de exportação de parte da capacidade excedentária de 
produção de energia; 

 A opção a nível mundial pelas energias renováveis favorecerá a sua 
instalação em Timor-Leste. 

As Oportunidades centram-se no 
que são tendências evolutivas 
globais e que favorecem o que 
também são opções vantajosas 
para Timor-Leste. 

Ameaças 

 A ineficiência dos serviços de manutenção afeta todas as infraestruturas; 
 Agravamento dos fenómenos extremos com as alterações climáticas 

acentuando as situações de risco, nomeadamente seca e cheias, 
atingindo os sistemas de infraestruturas e de equipamentos; 

 Progressiva decadência das infraestruturas aeroportuárias por não terem 
volume de tráfego que sustente a sua manutenção 

 Tendência de macrocefalia do sistema urbano e de abandono do meio 
rural, agravada pela manutenção de desinvestimento no meio rural, com 
efeitos diretos na malha urbana, na qualidade de vida e na sua 
vulnerabilidade a desastres naturais. 

 Perspetivas de perda de importância das cidades médias, reforçando o 
desequilíbrio do sistema urbano nacional. 

 Presença significativa de povoamento disperso coloca desafios à 
programação de infraestruturas e equipamentos de apoio à população. 

 Concentração da oferta de serviços qualificados em Díli tem impacto na 
capacidade de resposta dos equipamentos sociais. 

As Ameaças identificadas acabam 
por derivar de vulnerabilidades 
identificadas como Fraquezas, 
embora sejam potenciadas por 
efeitos externos. Aqui são 
evidentes as interdependências 
entre os vários sistemas, 
caracterizados por efeitos de 
concentração de população e de 
recursos em simultâneo com 
perda de acesso e de qualidade de 
serviços nas zonas desfavorecidas. 
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 Proteção 

! άtǊƻǘŜœńƻέ Ş ŜƴǘŜƴŘƛŘŀ ƴǳƳŀ ǇŜǊǎǇŜǘƛǾŀ ŘŜ ǎǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜΣ ƎŀǊŀƴǘƛǊ ǉǳŜ ǎŜ ǇǊŜǎŜǊǾŀƳ ƻǎ ŜŎƻǎǎƛǎǘŜƳŀǎ 

e os recursos naturais para as gerações presentes e futuras. A Figura 3-10 ilustra a distribuição territorial e a 

relevância da proteção ambiental. 

Figura 3-10ς 5ƛǎǘǊƛōǳƛœńƻ Řŀ ǾƻŎŀœńƻ άtǊƻǘŜœńƻ Ŝ ǾŀƭƻǊƛȊŀœńƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭέ 

 

 

Da análise SWOT desta linha de desenvolvimento destacam-se: 

Tabela 3-3 ς Análise SWOT no contexto da Proteção 

Forças 

 A degradação ambiental não é ainda significativa na generalidade 
do território. 

 Disponibilidade de recursos hídricos de superfície e de águas 
subterrâneas, principalmente a Nordeste e na costa Sul, para 
satisfação das necessidades de água, caso exista um quadro de 
governança adequado.  

 Bom potencial para energia solar, hídrica e eólica.  
 Elevado número de ecossistemas importantes, tais como 

mangais, florestas tropicais e zonas húmidas.  
 Elevada biodiversidade da fauna (sobretudo marinha) e flora 

presente. 
 Existência de diplomas e instrumentos de política no setor do 

ambiente e preservação dos recursos naturais. 

Os aspetos mais positivos 
relacionados com a Proteção advêm 
da riqueza de recursos naturais e ao 
bom estado de conservação atual. 
Além disso, existe enquadramento 
legal e sensibilidade para a proteção 
ambiental. 
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Fraquezas 

 Existência de focos de poluição das águas (descargas de esgoto, 
depósito de resíduos sólidos nas linhas de água) e sedimentação 
dos rios e ribeiras. 

 Existência, em condições normais, de elevado risco de 
deslizamentos, de cheias e de secas. 

 Insuficiências dos sistemas de gestão adequados das áreas 
protegidas. 

 Poucos meios de prevenção e mitigação dos riscos, agravando as 
consequências da sua ocorrência. 

As Fraquezas relacionam-se sobretudo 
com a gestão dos recursos existentes e 
com a capacidade de resposta em 
situações de emergência ou de 
degradação ambiental acelerada. 

Oportunidades 

 No quadro global do combate às alterações climáticas Timor-Leste 
poderá beneficiar de apoio internacional para manter baixas 
emissões de carbono 

Também neste contexto Timor-Leste 
poderá beneficiar de uma situação 
global a evoluir no sentido que 
também lhe é favorável.  

Ameaças 

 Graves impactos ao nível da proteção da biodiversidade, da água 
e do solo e com consequências no aumento de situações de risco 
de pessoas e bens, decorrentes da desflorestação. 

 Potencial impacto negativo sobre os ecossistemas naturais 
resultante do investimento em projetos de desenvolvimento da 
fileira do petróleo ou da indústria do turismo se não for acautelada 
a compatibilização sustentável da utilização do território. 

 Cenários climáticos apontam agravamento da variabilidade 
climática, frequência e intensidade de secas e inundações, com 
impacte ao nível dos deslizamentos de terras e disponibilidade 
hídrica. 

Nas Ameaças assume destaque o 
impacto da desflorestação e as 
previsíveis consequências das 
alterações climáticas, que agravarão os 
riscos já existentes de inundações, de 
secas e de danos às infraestruturas. 
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 Modelo Nacional de Ordenamento Territorial  

 

O Sistema de Planeamento Territorial19 estabelece como primeira finalidade especifica do PNOT-TL 20 άa 

definição de um modelo de organização e desenvolvimento territorial à escala nacional que promova um 

desenvolvimento integrado, harmonioso e sustentável do país, sem prejuízo da identidade própria das suas 

diversas parcelasέΣ Ŝ define o MNOT-TL da seguinte forma: άconsiste na tradução espacial dos objetivos, 

princípios e estratégias assumidos pelo Estado para o desenvolvimento territorial, atendendo às 

características geográficas, ecológicas e ambientais do território, às suas dinâmicas demográficas, sociais e 

económicas e às vocações funcionais e produtivas dos diferentes espaços 21. 

Neste contexto, a finalidade especifica do PNOT-TL está alinhada com aquela que é a visão do PED reajustado 

2023-2038: άϦǘƻΩƻ нлоу Timor-Leste, sosiedade no sidadaun ida-idak moris saudavel, síviku, dignu, rezilente, 

no prosperu ho rendimentu sustentávelέ22, e a definição do MNOT-TL responde aos desafios de política 

económica e social que se colocam ao desenvolvimento do território nacional. 

Para reforçar o alinhamento entre ambos os instrumentos de planeamento nacional, assume-se que o 

horizonte temporal do PNOT-TL e consequentemente do MNOT-TL, é idêntico ao do PED reajustado 2023-

2038. 

 

 

O Modelo Nacional de Ordenamento do Território integra as seguintes componentes descritas nos pontos 

que se seguem, estruturados por linha de desenvolvimento: 

ESPECIALIZAÇÃO: 

 Zonamento Funcional - reflete uma organização do território em zonas com base na especialização 

produtiva, de acordo com as vocações identificadas.  

 
19 Decreto-Lei 35/2021 de 29 de dezembro 
20 Alínea a) do número 1 do artigo 14º do Decreto-Lei 35/2021 de 29 de dezembro  
21 Número 2 do artigo 14º do Decreto-Lei 35/2021 de 29 de dezembro 
22 ¢ǊŀŘǳœńƻ ά!ǘŞ нлоуΣ ¢ƛƳƻǊ-Leste atingirá um nível de vida saudável para cada cidadão e para a sociedade em geral, elevando a 
cidadania, ŀ ŘƛƎƴƛŘŀŘŜΣ ŀ ǊŜǎƛƭƛşƴŎƛŀ Ŝ ŀ ǇǊƻǎǇŜǊƛŘŀŘŜΣ Ŝ ŎƻƳ ǊŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέ 
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 Redes de sinergia, de complementaridade - que agrega os núcleos ou áreas com especializações e 

recursos similares ou que podem contribuir para um mesmo fim beneficiando da conjugação de 

esforços ou, ainda, que se complementam.  

INTEGRAÇÃO: 

 Conetividade de âmbito nacional - integra os principais eixos de conectividade territorial e as 

infraestruturas portuárias e aeroportuárias à escala nacional; 

 Rede urbana e povoamento rural - espacializa os núcleos urbanos e principais aglomerados rurais 

hierarquizando-os com base nos diferentes níveis de serviços e funções que desempenham no 

sistema territorial; 

 Energias Renováveis ς identifica as áreas com maior potencial para o aproveitamento de energia 

eólica, solar e hídrica; 

 Gestão de Resíduos Sólidos- identifica possíveis localizações para aterros sanitários, tendo em conta 

as características do terreno e a distribuição no território. 

PROTEÇÃO: 

 Conservação da natureza:  

 Áreas protegidas - previstas legalmente; 

 Áreas complementares de conservação da natureza ς áreas de elevado valor de biodiversidade 

e para a conservação não classificadas formalmente; 

 Corredores de salvaguarda dos habitats costeiros - faixa marítima para onde se aponta a 

necessidade de melhor compreender e salvaguardar os habitats e ecossistemas naturais. 

 Salvaguarda do regime hídrico:  

 Áreas de proteção das cabeceiras dos cursos de água - rede de áreas, nos pontos mais altos das 

bacias hidrográficas, cuja função principal é a recolha das águas de precipitação e a sua condução 

a uma linha de escoamento; 

 Áreas de proteção de cursos de água - linhas de água, lagoas e respetivos leitos, margens e faixas 

de proteção; 

 Zonas de elevada capacidade de infiltração - zonas onde as características dos aquíferos e o 

declive do terreno configuram zonas de acumulação de água superficial onde o solo é 

particularmente permeável. 

 Proteção do Solo: Zonas de elevado risco de erosão e deslizamento de vertentes. 

 Áreas de Proteção Agrícola: Áreas especialmente adequadas para a produção de culturas agrícolas 

alimentares fundamentais. 

 Zonas de Risco Natural Estruturante: outras zonas de risco que condicionam o uso e ocupação do 

solo face ao seu risco natural, mas que deverão ser consideradas à escala de planeamento adequada, 

incluindo: 

 Risco de cheias e de aluvião; 

 Risco de seca. 
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Em termos espaciais, os elementos estruturantes do MNOT-TL traduzem-se de forma sintética na Figura 4-1, 

que inclui: 

 Zonamento funcional, que reflete especializações produtivas; 

 Rede urbana e de povoamento rural; 

 Conetividade de âmbito nacional; 

 Proteção ambiental e gestão de risco. 
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Figura 4-1ς Modelo Nacional de Ordenamento Territorial 
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 Zonamento funcional 

4.4.1.1 Descrição Geral 

O zonamento funcional reflete uma organização do território em Zonas que privilegia a especialização produtiva 

de acordo com as vocações identificadas, a sinergia e a complementaridade de vocações dentro de cada Zona. A 

representação geográfica das Zonas Funcionais é a indicada na Figura 4-2 e a sua descrição sumária na Tabela 

4-1. 

 
Figura 4-2- Zonamento Funcional. 
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Tabela 4-1- Zonas Funcionais 

ZONA DESIGNAÇÃO RESUMO DE CARACTERÍSTICAS 

1 OE-CUSSE AMBENO 
Corresponde a parte da ZEESM, com possibilidade de desenvolvimento nos 

setores pecuário, avícola e turístico. 

2 
AGROPECUÁRIA 

NORTE 

Congrega várias atividades piscatórias e agropecuárias em torno de Maliana 

e Batugadé 

3 FRONTEIRA 
Área com baixa diversidade de vocações e com tendência para menor 

desenvolvimento, com possibilidades nos setores silvícola e avícola. 

4 SUAI 
Determinada pela possibilidade de desenvolvimento no setor petrolífero, 

mas que possui outras fortes possibilidades de desenvolvimento agrícola. 

5 ATAÚRO 
Corresponde a parte da ZEESM, com possibilidade de desenvolvimento no 

setor turístico em conjugação com a conservação ambiental. 

6 DÍLI 

A zona de Díli engloba um eixo costeiro de vocações para comércio e 

serviços, indústria, logística e turismo, e ainda áreas de apoio (na produção 

alimentar) e de descentralização próxima em Railaco, Aileu e Laulara. 

7 CENTRAL 
Com forte especialização na cultura do café e especiarias, apresentando 

também alguma diversidade de vocações. 

8 AGRÍCOLA SUL 
Com forte especialização na cultura de arroz e milho e também noutras 

culturas alimentares. 

9 MANATUTO-BAUCAU 

Agrega atividades de natureza industrial e mineira, com uma grande 

diversidade de vocações fortes e com uma forte necessidade de articulação 

com a componente ambiental. 

10 
AGRÍCOLA DO EIXO 

CENTRAL 

Especialização no setor agro-silvícola, agregando atividades 

complementares. 

11 LESTE 
Especialização no setor turístico em estreita ligação com a conservação e 

valorização ambiental.  

 

A divisão do território em zonas funcionais destina-se a apoiar o processo de decisão e de implementação de 

estratégias de desenvolvimento, de propostas de planeamento e de medidas de ordenamento. As zonas 

funcionais são áreas onde se identificam vocações similares ou complementares, pelo que não 

correspondem à delimitação administrativa. Assim, as zonas funcionais não devem ser entendidas como 

unidades administrativas. 

É importante realçar que a existência de especializações propostas dentro de cada zona, que correspondem 

à vocação mais elevada ou a uma das vocações mais elevadas, não exclui a possibilidade de se desenvolverem 

também outras atividades. 

O zonamento funcional pode ser, a título de exemplo, aplicado nas circunstâncias em seguida indicadas: 
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 Atribuição de prioridades de zonamento ao nível de planos municipais de ordenamento do território 

ς ao nível de um plano municipal de ordenamento do território, as opções de zonamento 

pormenorizado devem refletir as vocações identificadas ao nível nacional. Por exemplo, na Zona 9 

(Baucau-Manatuto) deverá reservar-se área para atividade industrial e acautelar o impacto 

ambiental desta. Já nas Zonas 5 e 11 os planos municipais de ordenamento do território deverão dar 

prioridade às áreas de proteção da natureza face às áreas industriais; 

 Implementação de medidas de política setorial ς A aplicação de recursos financeiros em programas 

setoriais pode também ser orientada pelo zonamento funcional. Por exemplo, o incremento do 

cultivo de café ou especiarias, assim como das infraestruturas de apoio a esta atividade agrícola 

incidirá prioritariamente na zona 7. A aplicação de programas orientados para o desenvolvimento de 

zonas mais remotas ou com menos recursos poderá orientar-se prioritariamente para a Zona 3; 

 Localização de atividades industriais ς A instalação de unidades industriais, tanto por iniciativa 

nacional como gerada por investimento estrangeiro, poderá ser direcionada para as zonas 4, 6 e 9 

onde se criarão parques industriais e logísticos com infraestruturas adequadas e medidas de 

salvaguarda ambiental; 

 Orientações para programas de cooperação internacional ς Os programas de cooperação e 

desenvolvimento poderão ser orientados, consoante os setores em que incidam, para as zonas com 

vocação mais compatível, à semelhança das medidas de política setorial; 

 Prioridades na afetação de orçamento às infraestruturas principais ς A construção, melhoria e/ou 

manutenção de infraestruturas de comunicação, como portos e rede viária, deverá ser priorizada por 

forma a garantir a boa operação dos canais logísticos de abastecimento e de escoamento de produtos 

na rede associada ao zonamento funcional e à hierarquia urbana; 

 Equipamentos Sociais ς no capítulo da Saúde e da Educação, o dimensionamento das redes de 

equipamentos e os níveis de serviço devem atender às projeções demográficas e ao desenvolvimento 

social e económico no contexto nacional, podendo, no entanto, ser ajustado a necessidades 

específicas de cada zona funcional. 

Nas secções seguintes apresenta-se uma breve descrição da cada zona funcional, com o mapa de 

especializações propostas ao nível de posto administrativo, um parágrafo de síntese que descreve a 

especialização de cada zona e uma descrição mais pormenorizada. 
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4.4.1.2 Zona 1 - Oe-Cusse Ambeno 

ZONA 1 : OE-CUSSE AMBENO 

Delimitação e Especialização Proposta 

 

Especialização em pecuária e avicultura, baseada nas vocações identificadas, no contributo para a 
segurança alimentar local e na possibilidade de exportação para a vizinha indonésia, complementada com 
atividade turística. 

Descrição 

A Zona 1 está integralmente contida na ZEESM de Oe-Cusse Ambeno e o que aqui se vier a desenvolver 
dependerá naturalmente do que vierem também a ser as opções feitas no contexto da ZEESM e que 
poderão até, eventualmente, potenciar as propostas do PNOT-TL. Esta Zona tem tido um grande 
desenvolvimento de infraestruturas, com a construção do novo aeroporto, do porto, de uma nova central 
elétrica, de novas estradas e de novos equipamentos. Tem ainda um bom potencial para a produção de 
energia elétrica com base em fontes de energia renováveis, nomeadamente solar e eólica. 

O Oe-Cusse Ambeno possui algumas áreas adequadas para a prática agrícola, nomeadamente a de Citrana 
onde a linha de fronteira com a Indonésia não está definida, cuja importância é grande do ponto de vista 
de segurança alimentar, mas que não são suficientes para uma produção com fins de exportação.  

A vocação industrial desta zona deriva essencialmente das infraestruturas construídas e do número de 
pessoas envolvidas na sua construção, não propriamente da existência de indústrias já em operação. 
Afigura-se assim natural a proposta de desenvolvimento das atividades de pecuária, em particular a 
avicultura, beneficiadas pela facilidade de exportação para o país vizinho. 
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Existe um potencial turístico significativo para uma atividade económica complementar, mas não como o 
foco de desenvolvimento da região. 

A separação física do resto do território será sempre uma dificuldade a ultrapassar, sendo o porto regional, 
associado a ligação por ferry com o resto do território, e o aeroporto internacional, infraestruturas 
fundamentais para mitigar os efeitos do isolamento. 

O porto e o aeroporto de Oe-Cusse Ambeno são duas infraestruturas cujo aproveitamento pode também 
ser importante para a NTT (Nusa Tenggara Timur), dependendo dos resultados de negociações ao nível 
económico-diplomático entre Timor-Leste e a Indonésia e aproveitando as facilidades em termos de 
isenção de taxas sobre exportações e outros benefícios derivados do estatuto de ZEESM.  

4.4.1.3 Zona 2 - Agropecuária Norte 

ZONA 2 : ZONA AGROPECUÁRIA NORTE 

Delimitação e Especialização Proposta 

 

Especialização em agropecuária, pescas e atividades complementares dos setores secundário e terciário. 

Descrição 

Em termos de rede urbana de suporte a esta zona destaca-se Maliana, que ocupa na hierarquia nacional 
o nível de Cidade Regional, apresentando funções administrativas e representativas do Estado que 
concentram alguns equipamentos especializados de apoio à população e cuja relevância neste contexto 
se associa às dinâmicas do setor primário. 
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Esta zona integra várias áreas com vocação para a agricultura e para a pecuária, com uma importante 
contribuição para a autonomia alimentar nacional, destacando-se ainda a vocação piscatória em Atabae. 
Existem também alguns pontos de interesse turístico: Balibó pela importância histórica e potencial de 
desenvolvimento do turismo neste segmento; a faixa costeira, que oferece condições ao desenvolvimento 
do turismo sol&mar, e as piscinas termais de Marobo. 

O desenvolvimento económico desta zona beneficia do seu atravessamento pela ligação rodoviária 
Batugadé (fronteira)-Díli, com potencial de corredor de atividade comercial. Esta ligação terrestre é um 
canal que serve o transporte de mercadorias e de pessoas entre Timor-Leste e a Indonésia O 
desenvolvimento global desta zona funcional está também dependente da melhoria das acessibilidades 
rodoviárias, nomeadamente da construção de uma ligação ao eixo Díli-Batugadé junto à ribeira de Loes 
(NEV1a), que permitirá encurtar o tempo de percurso Maliana-Díli em cerca de uma hora, e da melhoria 
da ligação ao Suai (NEV1b). Outra infraestrutura importante é o aeródromo que se prevê ser melhorado e 
mantido em condições operacionais. Esta zona tem um bom potencial para o aproveitamento da energia 
solar que importa desenvolver. 

4.4.1.4 Zona 3 - Fronteira 

ZONA 3 : ZONA DE FRONTEIRA 

Delimitação e Especialização Proposta 

 

Especialização em silvicultura e avicultura (que não é uma atividade extensiva em área) em articulação 
com uma forte componente de conservação ambiental. 
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Descrição 

O eixo Fohorem-Lolotoe, em termos vocacionais, apresenta potencial para o desenvolvimento de 
atividades ligadas à silvicultura e à avicultura, mas com uma extensão significativa de área que pode 
essencialmente ser dedicada à conservação ambiental.  

As atividades económicas atuais não têm contribuído para a fixação da população, sendo uma das zonas 
que mais decresce em termos de importância relativa da sua população em relação ao total populacional 
nacional. Neste contexto, e do ponto de vista do ordenamento territorial, o desafio para esta área consiste 
na definição de ações que retenham a população residente. A proximidade deste eixo a áreas de maior 
dinamismo económico pode incentivar o desenvolvimento de atividades de suporte, de nível intermédio, 
à distribuição e logística de bens, sobretudo das produções silvícola e avícola. 

É uma zona onde deve ser considerado o aproveitamento de energia eólica. 

4.4.1.5 Zona 4 - Suai 

ZONA 4 : ZONA DE SUAI 

Delimitação e Especialização Proposta 

 

É uma zona onde se poderão concentrar as atividades ligadas ao setor petrolífero em complemento com 
culturas agrícolas extensivas. 
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Descrição 

A zona do Suai é abrangida pelo projeto Tasi Mane e, devido a isso, já foi beneficiada com diversas 
infraestruturas, nomeadamente o melhoramento do aeroporto e a construção de um troço de 
autoestrada.  

Assumindo que virá a existir algum desenvolvimento no setor petrolífero, esta zona poderá assumir a 
função de centro urbano de suporte à indústria petrolífera em Timor-Leste, sendo prevista a sua expansão 
em termos habitacionais em função daquele que é o crescimento previsível de mão-de-obra associada a 
esta indústria. É também uma área de elevada vocação agrícola e manterá uma forte componente nesta 
atividade. 

Um aspeto fundamental a desenvolver são as ligações terrestres ao resto do território, podendo beneficiar 
muito de uma ligação viária para norte a entroncar no eixo Díli-Batugadé junto à foz da ribeira de Loes 
(NEV1), ligação que, em grande parte da sua extensão, se baseia no melhoramento de troços existentes. 
Uma ligação melhorada a Baucau (NEV2) permitirá aproximar estas cidades que se constituirão como 
importantes centros de desenvolvimento económico.  

4.4.1.6 Zona 5 - Ataúro 

ZONA 5 : ZONA DE ATAÚRO 

Delimitação e Especialização Proposta 

 

Atividade turística em forte ligação com a conservação ambiental e também com atividades piscatórias. 

Descrição 

A zona de Ataúro integra atualmente a ZEESM de Oe-Cusse Ambeno e Ataúro e, por isso, as linhas de 
desenvolvimento e de ocupação do território dependerão do que se vier a definir neste contexto de Zona 
Especial.  
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É uma zona muito favorecida em património natural, com habitats marinhos muito ricos em 
biodiversidade, e também com elevado potencial turístico. Ataúro tem Maumeta como núcleo urbano 
principal, sendo ainda de reduzida dimensão. 

Ataúro tem já alguns equipamentos turísticos e vários estudos que apontam possibilidades de 
desenvolvimento sustentável, sempre harmonizando as atividades turísticas com a conservação 
ambiental. 

A atividade piscatória, tratando-se de uma ilha onde esta atividade é já uma prática habitual, deverá 
também ser desenvolvida. 

A ligação ao resto do território é feita essencialmente por via marítima (também por via aérea, mas com 
menor expressão) e o sistema de transportes associado é vital para a vida da população e para o 
desenvolvimento das atividades económicas. 

Tendo como objetivo a sua autonomia em termos energéticos, deve ser considerado o aproveitamento 
das boas condições naturais para geração de eletricidade a partir de energia solar e eólica. 

4.4.1.7 Zona 6 - Díli 

ZONA 6 : ZONA DE DÍLI 

Delimitação e Especialização Proposta 

 

Comércio, Serviços e Indústria, com atividades complementares. 
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Descrição 

Esta é uma zona que se desenvolve ao longo do corredor rodoviário litoral norte ς Estrada nacional A01-, 
que é onde se localiza o maior potencial de desenvolvimento económico, apoiado em atividades do setor 
secundário e terciário servidas pelas duas principais infraestruturas portuárias e aeroportuárias nacionais. 

Díli destaca-se como sendo de nível superior no contexto da estrutura urbana do país. A condição de 
capital associada à maior dinamização económica e presença de serviços qualificados, bem como as 
dinâmicas demográficas atuais e perspetivadas, demonstram que Díli continuará a assistir ao aumento da 
população residente em grande medida fruto de movimentos migratórios internos. 

A existência do Aeroporto Internacional Nicolau Lobato (cuja modernização está em curso), o Porto de 
Tibar e o desenvolvimento de bases logísticas de suporte à atividade portuária e serviços associados, 
atribuem ao eixo Díli-Liquiçá um nível de especialização de relevância nacional. Por esta via, a área de 
Liquiçá assume-se também como área complementar de expansão da cidade de Díli, e por isso núcleo 
satélite da capital. 

A leste da cidade de Díli, considera-se Metinaro como núcleo integrante desta zona, que se destaca como 
área de instalação industrial, usufruindo do desenvolvimento da função logística do eixo Díli Liquiçá, e 
como área de expansão urbana, fruto do crescimento e pressão demográfica sobre a capital.   

Numa perspetiva de complementaridade, integra-se também Aileu nesta primeira zona funcional 
enquanto área de suporte ao eixo litoral (Metinaro-Díli-Liquiçá) atendendo a fatores como proximidade, 
acessibilidade (atravessamento pela estrada nacional A02), localização geográfica e características 
climáticas. Assim Aileu assume-se como um núcleo complementar em três domínios: (i) núcleo secundário 
de suporte à distribuição de bens e serviços e consequente desenvolvimento do setor terciário, retirando 
assim mais valias pela sua localização geográfica, pelo atravessamento do seu território das principais vias 
de atravessamento Norte-Sul; (ii) desenvolvimento cadeias de produção e distribuição de produtos 
agrícolas pela proximidade ao mercado de consumo de Díli; (iii) área de instalação de um novo campus 
universitário; (iv) área de instalação de equipamentos de nível superior de dinamização cultural e 
desportiva (tais como centro de convenções, centro de estágios, centro cultural) que, em 
complementaridade com a oferta de Díli e pela proximidade à capital, contribui para o aumento da oferta 
e para o equilíbrio da rede de equipamentos no território nacional. 

A cidade de Díli encontra-se no eixo viário que liga o Porto de Tibar e a fronteira, do lado oeste, com uma 
zona de potencial desenvolvimento industrial de Baucau, a leste. O atravessamento de Díli por transportes 
pesados de mercadorias sugere a criação de um canal viário (NEV3) que contorne Díli, afastando o tráfego 
do centro da cidade e, ao mesmo tempo, da zona costeira. 

A localização de atividades potencialmente poluentes terá que ser conjugada com a proteção ambiental, 
sendo de destacar a necessidade de solucionar a gestão de resíduos sólidos, nomeadamente com a criação 
de um aterro em local adequado. 
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4.4.1.8 Zona 7 - Central 

ZONA 7 : ZONA CENTRAL 

Delimitação e Especialização Proposta 

 

Zona vocacionada para o desenvolvimento da cultura do café e de outras culturas de rendimento com 
forte potencial exportador. 

Descrição 

Esta zona de vocação funcional é nucleada nos centros de Gleno e Ainaro, ambos com funções 
administrativas e representativas do Estado, e Maubisse enquanto centro intermédio de suporte à 
atividade. 

Esta área apresenta uma forte vocação produtiva em culturas com valor comercial reconhecido 
internacionalmente, como o café, e em menor escala, o cacau e especiarias.  

Esta área é atravessada por dois eixos rodoviários de nível nacional, essenciais à distribuição e escoamento 
das produções locais: A02, A04 E A10. Considerando a intensificação previsível do tráfego de veículos 
pesados nas vias referidas, considera-se essencial a sua modernização e correção de traçados e perfis. 

Esta zona inclui uma grande parte das áreas com elevado potencial para a construção de barragens de 
armazenamento de água e para produção de energia, sendo de destacar o projeto da Barragem de Gleno. 
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4.4.1.9 Zona 8 - Agrícola Sul 

ZONA 8 : ZONA AGRÍCOLA SUL 

Delimitação e Especialização Proposta 

 

Atividade agrícola, sobretudo de culturas extensivas (arroz e milho). 

Descrição 

Esta zona é também abrangida pelo Projeto Tasi Mane, nomeadamente por dois dos três polos de 
desenvolvimento: uma nova indústria petrolífera e uma refinaria em Betano, e o desenvolvimento de uma 
instalação de Gás de Petróleo Liquefeito (GPL) em Beaço.  

Do ponto de vista agrícola, a Zona Agrícola Sul é uma das áreas que apresenta maiores potencialidades 
para o desenvolvimento de culturas alimentares, nomeadamente culturas mistas de milho ou arroz de 
sequeiro, feijão, mandioca, batata-doce e inhame. Trata-se assim de uma extensa planície com elevada 
aptidão agrícola cuja exploração efetiva merece ser fomentada, dado o potencial produtivo com 
capacidade para fornecer o mercado nacional, contribuindo assim para a diminuição da dependência 
alimentar do exterior, e por outro lado, fomentando a fixação das populações.  

Esta zona tem dois núcleos urbanos importantes: Same e Viqueque. A zona é atravessada por um novo 
corredor vário (NEV2) que permitirá afastar o tráfego da zona costeira, mais vulnerável a acidentes 
naturais e simultaneamente mais importante para a produção agrícola. Este corredor viário tem como 
objetivo principal a diminuição do tempo de percurso Suai-Baucau e a colocação do traçado em terreno 
que seja propício à manutenção da via em boas condições de transitabilidade. 

De acordo com os cenários considerados, manter-se-á o desenvolvimento agrícola previsto para esta zona, 
não obstando a que uma efetiva concretização do projeto Tasi Mane leve a ajustamentos pontuais através 
































































































































































